
' EISTADODA BAHIA 01
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAIRU 'fêtlgjhiª 35? SETOR DE LICITAÇÃO

_ PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 420/2024
“ DATA AUTUAÇAO: 22/07/2024.

I N E X I G I B I L I D A D ED E

“ , - ITA A º064/2024ORGAOS LIÉITO gE 27/57/2024
- INTERESSADOS:

SECRETARIA MUNICIPAL DE POLITICAS SOCIAIS.

OBJETO: LOCAÇÃO DE UM IMÓVEL PARA USO DA
SECRETARIA DE POLÍTICAS SOCIAIS COM A
FINALIDADE DE FUNCIONAMENTO DO CENTRO DE

REFERENCIA DE ASSISTENCIA SOCIAL — CRAS E
SERVIÇO DE CONVIVENCIA E FORTALECIMENTO DE
VÍNCULOS — SCFV DO DISTRITO DE BOIPEBA,
MUNICÍPIO DE CAIRU, ESTADO DA BAHIA.

CONTRATO Nº 167/2024 - VALOR: R$ 19.500,00 A
VIGENCIA: 29/07/2024 A 29/ 12/2024

CONTRATADA: MARIA H E L E N A D A S I L V A

AZEVEDO, CPF Nº O48.676.065-02. v

BASE LEGAL: ART. 7-4, V DA LEI Nº 14.133/2021.

Prefeitura Municipal de Cairu - Estado da Bahia
Pça. Marechal Deodoro, nº 03, 1ª andar—Centro.

CEP: 45420-000 - Site: www.cairu.ba.ov.br
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' Í: PREFEITURA DE CAIRU
: _, SECRETARIA DE POLÍTICAS SOCIAIS ,

_ L___ _ , _ , _ _ , _ _ _
l ildentiticaçãoda Área Requisitantelmangantg çgpieto _
1. Unidade Requisitante/Demandante: 2. Responsável dela requisição:

ecretaria de Politicas Sociais ' I ramar Braa de Souza Costa

3. Contatos 4. Secretaria(s) a serem atendidas:
E-mail: semps©cairu.ba.gov.br
Rªmª|= (75) 3533-2151 Secretaria de Politicas Sociais

- « « l " ' l l " ' l r ' i ....

5. Objeto: Realizar alloãcaçªjªªpàrlaásgfvfiiqçiBdséíiªuncional para oCRAS escrv na Localidade de
l: oipeba neste MuniCipikofilmãvelgompostogtdeíídóishpflyjmeªâgoínnsªuªa em estrutura de concreto com alvenarias
- bloco de cerâmica, Iajeªílmíâgguintegªíngosicfãotlaivirneigoiírfggdjjim) banheiro), l (um) quarto, l (uma)
alzg l (uma) cozinha eumaQ/argªdaíiyoãgafvinígngoªpggãânopiºíidjy]gf andar écomposto de 3(três) quartos,
endo dois deles com varandagl,(ug);baiªiâícàsggiig;ªreazverde.ãberta. Localizado na Rua da Amendoeira, sn, Areal,

Boi eba, Muniçi .io de cainiáaáhrzoep 4“s4zo-ooo_Íf"QÉ1KR A,.»
6. T“ o de õbºêto: ' é " “ *? z" " "|P JX ]li i. ,< >SªWªÇªÉIàÉQISÍQPSªLLUªªº e _ | ' li( )SEFVÍÇOEÉQFJÚHUBÓQ SEM dedicaçao exclusiva de mao de obra;-;p _JZ
( )Seriziõiaàíeoíxnftiiwàªo “COM dedicação exclusiva de mão de dbºFãSb;
(x) Lqeaçªg. vI. » fang-E<>Mª$$,5'?' Fàªlºººvme — *"ian-.!! i. xx» Xx( nlylateriallffíeigrnanentâ/ equipamento f“; g-Éãgfig; & xx

7. Quanãçãdgjidejnâferiallsei-viçízrdáªãluçãdíser eóhtragtlaidajbogsiderada aexpectativa
eoonsumoanualªxiY/i zm : ' 3 ' º " -—= X' If X:” l .; ª Í; . —— .“ =** fr;á/l iii; si:/l *e. uxrfxá? ___?- Xi WÁLÃIIV/P e .
Realizar aIglcaçãgde imovel para servir deãasíeªnwal'para'oE_lãâSf&-$clfi2na ,l.9çal=daxde de Boipeba nest.
Municipioflriiliíxiel iêompostloidêú (dõis) paviméhtosgcoiiãruidãgmªesttútúradeªconôreto com alvenarias di

?A, ngwx ._.?» "A/AK _ “. ,! (“ª . 4545 l "AX 5/1 «ftw.- “. di“ .bloco de cieriamica” lajeuvsejndkoa-seguinte compgsiçaogzãvimegtíogeªeo 1(Ali/fp) lbanhiãiigo), 1(um) quarto, .X “*.; »»»-J < ' . '? » .; . « ; *! M ª , .(uma) salaçéªhªrâiallcotqnªwa,eàun&varapda; No pavimeirfytgsEge/igior dºenomgjadoàªgº ajãiçiar ecomposto de.
(três) quarãosâsegfiidoidâjãdejesggiªvaranda,(gum) bariijeligasqcialêe area?/lerda aberta. Localizado na Ru:da Amendoeiragsni Arâaifeeôipeba; Municipio dêicairu iBahia, cEP,4542o-ooo. W.

L ““R% N“ / ]&J  A“»';. /
. .. x., . « r ,. » . , x H('N f a xixi“ 3531, J,,“8. Descriçao do?pretendido «bb, ,,] .. /—— , . . - » , . / . .

Realizar alocação de imóvelparageryir de BasefuncionalwªoC/RAS eSCFV na Localidade de Boipeba
neste Municipio. Imóvel composto de 2 (dois) pavimentos, construida em estrutura de concreto com
alvenarias de bloco de cerâmica, laje, sendo a seguinte composição: Pavimento Térreo 1 (um) banheiro), 1 '
(um) quarto, 1 (uma) sala, 1 (uma) cozinha e uma varanda; No pavimento superior denominado 1.º andar é
composto de'3 (três) quartos, sendo dois deles com varanda, 1 (um) banheiro social e area verde aberta.

Localizado na Rua da Amendoeira, sn, Areal, Boipeba, Municipio de Cairu - Bahia, CEP 45420-000

& ,JJL5,tªf'tiª D e m a " _ __ . É

. ,“ _(( wl a A! -
Prefeitura de Cairu lvvPça. Teixeira de Freitas, nº 03 —Complexo Administrativo Raul Figueiredo Miranda, Térreo —Centro. “S!

CEP: 4_5420-000Site: www.cairu.ba.ov.br —Email: semscairu.ba.ov.br '
CNPJ:14 235907/0001-44 Telefone: (75) 3653-2007
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PREFEITURA DE CAIRU
! SECRETARIA» DEPOLÍTICAS SOCIAIS

A demanda pretendida "ustifica-se pela loca ão de imóvel para uso desta Secretaria< l _ Ç
com finalidade de servir de base funcional do CRAS e SCFV de-Boipeba, o que se caracteriza po
e r uma ação da assistência social para promover o bem estar de sua população.

' i

Desla forma, justifica-se a Locação de Imóvel para servir de base funcional do CRAS e SCFV de Boipeba.
* i
' Data estimada de dispoijibilização do bem/serviço: 17/07/2024 —

Grau de prioridade: -(' xªí)Aita( -)M_Égl_i_a_'_,.r._(_._);Baixa' . , _v _, »
ª :':ª'?ÍÍ«Tí'”fºrftfgzçwvra ª =J fíªlªªªxâ5ª'ªªªt“iª£:3—'í;i»'5i'i':ízªªª'='=lrilv'ff'ª
Ovalor total estimadõ baaa “cõdtfâtâfãío-êªeáifsétãiâgfõú-(dzênove imil equinhentos reais).

«Élfgifãixivnçíâflácãoouidepehgênciã çomfgõbjetoªgjgffaugrlo DFD -' ." .“ iffzº Áª;,i“,5__—i'7;_3. ii—i='ª.s;azilifi,ªª«-.ªi.»ª-.Zi9i;=',£;afff?“ íhiriz." “g-tg" (ipê ' "Wfiífçui _f:,:, “ , ;; :.:»f“iiiziiigiiiíiuçiifi»iiiíi,aªfziitiiivz_i

Não há coritrafáõão cOrrÍIàtÉGGQiXhtádeÉI-zndenteigí;52,355E __'&, >' , ».. i"'*—J“%—«_[ X“r=_ªif.-l-_.——.ªªixf./ ,fª".iíª"' « ii l .
Í1*:—':9Li..l-I!"':knª erva» .f'—.,..=w-,..» ....-v_.::..-— ,»- zgz: , ':.«'Í..=ª ';“ “ *«Raw ' . '
Determino que seja encaminhado àDiretoria de Compras eGestão de Contratos para avaliação da:
pções de soluções disponiveis capazes de atender as necessidades aqui elencadas, medianti
Iaboração de _Estudo Técnlijço Preliminar. 7 ,.

17. gitâlgªnátijFªdõfãª)l;sçgiêzFêtávvrio(a) da Pasta:.. ": " “...: : .y_ '; -,,ff«:,n -'._ t i " : , ; “a l'.;*.i..lCairu ]1 fligéªª ÇaLcu5 Exige de
, 4 Ai _»? _.v;;íii;ª_uí,gibx_l ::., .» :.. _4 .; 5; _! ., »”); .., '; _ ..-* "'“ % «—,»=ª:e-;=.JªA' '» '—qÍ'/.'l ;!í..-;_4g3ª"ê?"if 31%“? _ çiíºf." : © ' .

«ªºliªí QÃÉiHuGIEUT V“ Awºªúººiºt [Biªªªiªª '. , “_ imhyl: R , v |". _ _;€_£,-.>,: —.» > .“ Í _ mA,.vP;=-:r.;:Vª_('-_ .,

A':" «zgfíilrª/É/ÃD? >'-,.:'%=«=' " ª"ª3.Ã éª/Íªªínºsi ª". _' '.3 5 ªf.._ “_ .A >z,_ ' ' —:. i Í fgêfªfgínif”; " .
. ' - “ . ,'-I':+?;g$£j—'5f,;f'f k,: “: »" º " 141.3,“;;%3Í3Íf*º=',f » v

ii '

T Prefeitura de Cairu
Pça. Teixeira de Freitas, nº 03 —Complexo Administrativo Raul Figueiredo Miranda, Térreo —Centro.

CEP: 4S420-0O0Site: www.cairu.ba.ov.br - Erriailusemscairu.ba.ov.br
' _ CNPJ:14 235307/0001-44 Telefone: (75) 3653-2007
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“Í? PREFEITURA DE C A I R U
SECRETARIA DE POLÍTICAS SOCIAIS

1. Descrição da necessidade da contratação (Inciso I do 51º do Art. 18 da Lei Federal 14133/2021)

Após analise criteriosa de acordo com o estabelecido em Lei, foi identificado ademanda que tem a
finalidade de atender esta com a Locação de Imóvel Residencial para funcionamento do CRAS na
localidade de Boipeba neste Municipio de Cairu.

2. Demonstração da Vprevisãfi, da contratação no plano de contratações anual. (Inciso II do 51º do Art.
18 da Lei Federal iáªim/zozi)

OPlano de Contrataçcães ainda nãB foifforriiulddoíªpof estêÃíufxicipgy
3. Requisitos da contratação. (Inciso III do 51º do Art. 18 da Lei Federal 14.133/2021)

Identificação do locador, elºetífaidípelaií5 çãoadoslseêiiigªiãªidqréifrientªãa) Cédula de identidackêãfáõmproiãntede insçriêãdínoaÇadaixsizgtdefP/essoa Física (CPF), se pessoa fisica;. . fÉ _ .  — .__ ' ,b) Regis tgªpoxmercial, nqj€âso1lgrrucroempresarioind tN ,]?
c) Ato consdmâvo, estatutoªuâcial em vigor, dãidamente registrzido, em se/tiatando de sociedades. . N e i ii ,llLK.:./_._.._._ _.+_._—..-.._.—_.—_“Js âgªçÃª l , MVK/' . -comerciaisgeee se trartando,de,sociedades-por..açoes,acompanhado dos dpcumentogde eleiçao de seus

. rQDKQ , l "' N 'l radministradores, . x [__ É“ i b , n -ll .. - . - «Q,». ': .- .-
d) comprovam deàiriscnçao do ato constitutivo, em se tratando de sociedades LCIVIS, acompanhada de ato

eaaszeecºisilli . ,. = . kªjªªpà'ç_(*formakderdesignaçao da diretoria em exercicio, ou, em caso de dtretoi: pessoa luridicagacompanhados dos
 : - % «AH _ ,,»; Édocumeptosecoinptobatotios desta ede seu representante legal, , (J _.__. f;ªÍ///,;ª' «'; wai l , ? «,a n zae) mstrumento-demandato, contendo poderes para celebrar efirmar contratoemwiomedo representado, se o
f !" 7 » f l-iªãelii e «xxcaso. i . N“ l !, lê =.. - lªpªifeª. «zt. i- Í l :

As habilitaçoes fiscal,! sociaLve/traballzistaserao aferidas mediante aVerificaçao dos seguintesareqiiisitos:
. arraiais» ein.» ira-,a n er-s-f « i -; ",,. 71.9 ve . .a) amscligiçao iggçacªasgo-de contribuintes estadualie/ouzmunicipªse líqâlçíçr, reyllzfizlzixto [ao dorxnicílio ou sededo lidtaªefgífpexªráneªefaêlsfep rariioidá ativídadfrªcorlipaiitfelxiªffºàâõbjittçàtgoliitraªudá?

b) aregiilaiaidxadçljpciêritea lãazenda federal, csIadíâl%eX/ ip_al_<_iê*'donªiicí1io ppfsedçálc/zlcmicitanre, ou outra
v: a“ ª º ile,lªrft-r»—«llªe——.z»ír*,à*i A . —— ac. f l —- / xx i . n il.,. l i l . .

c) aregpilaridadexreªtigigça Segpgidade Social .e giQÃGTS; que derªonstreªutmpnryneigtpçsos ientãazgos sociaisinsfirueee efe/fia, ªaz = í ; ª e f f a ld . niâeà, exe, agp»? T b31h l r _ ( (; , y ))arcgulai:i 3eperairiteag stiça o ra o, seçicaso, __/, &), , á (i .ªn.'iªl—_.x7'&"ffl «i. xXx/l “ “ » 0x . . - »—— « g
e) (gicumpnmentpgoxc/ii/sgpsto no l r ª l s ª util/“da Gonstituiçao Iâederal.

Comprovanteªe cadastijõhnÚgÉHiári /' í f:». ,, 't f : ;
& Íl/iºçfi. lira- l?») c"7i7i"ª_l

4. Estimativas das quantidades para a contratação. (Inciso IV do 51º do Art. 18 da Lei Federal
14433/2021)

Realizar alocação de imóvel para servir dÉBase funcional para o CRAS eSCFV na Localidade de Boipeba neste
Municipio. Imóvel composto de 2 (dois) pavimentos, construida em estrutura de concreto com alvenarias de bloco
de cerâmica, laje, sendo aseguintelÉomposiçãoz Pavimento Térreo 1(um) banheiro), 1(um) quarto, 1(uma) sala, 1
(uma) cozinha eumaªvaranda; No pavimento superior denominado 1.º andar écomposto de 3 (três) quartos, sendo
dois deles com varanda, 1 (um) banheiro social e area verde aberta. Localizado na Rua da Amendoeira, sn, Areal,
Boipeba, Municipio de Cairu —Bahia, CEP 45420-000.

. , Prefeitura de Cairu l , !
Pça. Teixeira de Freitas, nº 03 —Complexo Administrativo Raul Figueiredo Miranda, Térreo —Centro. ' , 'CEP: 45420-000Site: www.cairu.ba.ov.br -Emailzsemscairu.ba.ov.br T5?)CNPJ:14 235507/000144 Telefone: (75) 3653-2007  
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Diante da necessidade do objeto deste estudo, foi realizado o levantamento de mercado no intuito de prospectar e
analisar soluções para a pretensa contratação, que atendam aos critérios de vantajosidade para aAdministração
Pública Municipal, sob os aspectos da conveniência, economicidade e eficiência. Assim, em pesquisa sobre o
panorama do mercado na internet, observou-se que, em matéria de soluções para atender a demanda proposta, a
Administração Pública Municipal costuma adotar algumas opções para execução desta demanda, são eles:

a) Aquisição: No modelo de aquisição de imóvel, a Administração Pública Municipal adquire o imóvel e
assume todos os custos dele decorrenteseconstirpção, reforma emanutenção. Esta solução éadotada em
situações específicas como“,.por'ªêirçndplo,lqiliãndoíajlocafçããi não se mostra uma opção viável, isto é, não éª localizado nenhum imóvell a l e a u?àªs7ãfifdi' õârídàáiiãstyarmo funcionamento. Em es uisa nos
. A x ).- .-ºi.fff«v3*'. l!: inf» fsªyegwtsp. a 7 . P .q .

sites de vendas deãggifiiegiacigsgiçcpntrg/nªclshiiâveis COITJ-ptgçºãªlgllÇâlâáílâªàgq-OOÍLOQ (oitenta mil reais),
b) Construção: Considerandojguea AdrninistrztçadPublica Munticipaleiiampíossui area propria para construçao,

essa alternativa deveYlàar%in'f$rixsid de ãÇrão.dgnesta região que seja compativel
para atender apresedteªdâªnfariílãílrngiãÉªítãâeFãlàdissãldgverá aadministração promover al / , “ x . , .

elaboraêàªdo projeto, lijõifdçããaãºitratãçãã de_eiãpresãitgilaàliãaiiãeizdiiiticação. Seguídâas experiências
dos custoªsâdãªônstruçfbãfªªçsmo chegal apiíadãnenxteãlitjlªçlºâlio (humírjilªefquinhentos reais)of  l e-———-——————————-—-.issx u /c) Íoczãtªºlbímoildlbldb Iôcação de imóvel, oserviço consiste na disponibiliãaªªâdâfel pela contratada,
com ÉOKÍZSTZESSÉZCKÍIEÉEÉSÉÉÃS requeridas pela contratante, mediante osatãmgªªiàiãfgais, quando não existe
locralfdãâãããâiªlãdfíiriidtração pública que seja compativel com asuàiÉcÉsãªªnlE-stª omodelo mais
rffêjsªºâtããixfõfrío âmbitloldos ór"os da Administra ão Pública munibilaLãtualtiiãf 

Para fins dgêbmpgffgfãoãêbljicªãitªã do preço de mercado realizou-se pesquisa dªrxãéçbãdcf imóveisdisponíveis ldkalªSedfdoªMunicipicãreçconsiderandciâfairaâteíiífticásldg tãlfãªdo imobiliário
desta região, oãpãrâçosª"épªnàãsiríoisçvafiªªªntãgsdlagdõfãªimâªªâaçtiââe xlialçà/Ésªi/rfiiciapêiªge R$ 80.000,00
(oitenta mil vis)? os; iªeços dos Éméãveís-ªíggjêgªti eisíaíecitilaêcgio imobiliáriasfgniãcativa pg,/r df-(gixploração fifiçdepªãfaçãbídxe alugógél, adãiiteísªo. pagamentomensal de çilil/ílãílveceiªitãs reajis). LLCabe ressaltarâiiêãâsáfpreçpsjforaiiiªlevsantados“em _pesr<_qªuis_a naiiªêrqgtsgarakª de/ctaimparzfijçãfi “U$S modelos de
Ipcação e os preços reíãlªe ofetfmdos scfríhvltexiaâtados de avaliaçãooimove i en ea _o n _ot,g,arta_mentªo cometente. , k & Á _,, * , , ,., ir" ;, '

Avaliandãrsxe?) preseiiiêgvésãtíiªªdggtiêdnico pãeliãinnx viiriigãefãue pararídténàjãª;áecessidacje/õra indicada, alocação de imªvel mostrãfse/comoxmaisggantajõsaaemxazãodojªlgneceírio s/eja para consçução ou até mesmo
aquisição de imóvel nesta região quie“)Pág?àgffõftãfªflãêãiaztpgstiéafôjgue faz com queliaja uma especulação

, imobiliária muito grããrªidegg, além dêclinki-prir com adcmanda também não parece
ser amelhor alternativa, hã??vistague os custosatreladosaconstrução naªasão/si/gfiificatjvamente elevados.
Além disso, há que se considerar airTdiFque/b presente demanda dàfaluíuel poderá ser revista aqualquer momento
caso a Secretaria de Politicas Sociais decida por mudar a estratégia, evitando ter que imobilizar vultuosamente os
recursos públicos.
A Em de que não reste dúvida quanto a configuração da hipótese de utilização da contratação direta por
inexigibilidade de licitação, nos termos do artigo 74, V eparágrafo 5º da Lei nº 14.133/2021.
Vale pontuar ainda que adeclaração emitida pelo setor de patrimônio da Prefeitura Municipal de Cairu» atestando a
inexistência de imóvel de propriedaªíle do municipio que atenda aos critérios enecessidades, segue anexa ao presente
estudo técnico.

 ,Prefeitura de Cairu .Pça. Teixeira de Freitas, nº 03 -Complexo Administrativo Raul Figueiredo Miranda, Térreo -Centro. ', ( 'CEP: ASAZO-Ogosite: www.cairu.ba.ov.br - semscairu.ba.ov.br [«lwcuvizia 235307/0001-44 Telefone: (75) 3653-2007  /l
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8. justificatiíras para oparcelamento ou nãoldai contratação. (Inciso VIII do Sl“ do Art. 18 da Lei Federal
14.133/zo21)

Oparcelamento da solução NÃO erecomendável, nem técnica ou economicamente viável, tendo em vista que trata-
se de locação de imóvel para atender uma demanda especifica da Secretaria de Politicas Sociais, portanto, não se
aplica parcelamento da solução.

9. Viabilidade da contratação. (Inciso XII do 51º do Art. 18 da Lei Federal 14.133/2021)

Os estudos Preliminares evidenciam que P_la1.;a atenderlnaíchesjidade da?-ecretaria de Politicas Sociais com oPrograma
Aluguel Social, que realiza aacgmofiaâígrde fízimíligszdelyaixarerldazem estaído de vulnerabilidade social encontra-se
com fulcro na Lei n.º 547 de 29410/2018, atendendo desta forma cisrnxinícipes qa necessitam deste beneficio através
d . .. * )“, A/Qur . _: --11_ x,: rw Gf-"zlªflrc > .aSecretana de Politicas SgciaiísxE/ãog isso fala-se neceslíarijr-esta logaãoaltender tal demanda naquilo que
necessário for. x“ (fg-Xi,. : _ª'_'r,, ___; l. _“_ I x , “ ,

' . - / - , . . . _ - _ , - - -

_ , z x , _1- , . -— '-—..l.,___'L+.f—-__""'x A
Assim, grlsíamiâtrharnosLêrlstgj.EstpclíTécnico Preliminar, palraijlgiáliseqfíe deliberaçãoífgílo órgão
demandantqªcerça do acolhimento ou não da avaliação empreendida; bem_ como dnaformalização
da conifratãçãdsugeridãª - -- ª“ * * -ª -- - : u; Nã,1 1x" | “ s, lg/ç_; ',)- xª- __ ".; «f “

a ê , . J, ! ;—,— —. : ” ,

"'-" '.:-B a, 16 dcjulho de 2024. l ". , __» Af —' ' ' Xff“ 7 y “x=-«. - _ ' “ xxx— a » ' «
H«!=-'" ' - __ '= ' - Ir: _- 5 . f» «JRAMIKERERA _A EVÍSOUZA CÇSTA
ASISÉNTEDAoSUQ/EARV ENDÉISLCIA "__ jg ssqgígríxgm q; PotgTlcAs SQÇIAIS
oEcRgToW1_-.97s/_go24 |, _ , : ,__;;mucw1eíílo DEJCAIR/ly »BA f ,9x

(f, » ,“ >. l " — "f" ÍÍ“ .:l, Lx 'x' ," ,"; ;, l N

Í “"à “«' º-X ' áªªlx f; 7º“

- '“ f ' r '- - - x '

Prefeitura de Cairu
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PREFEITURA DE CAIRU
SECRETARIA D E POLITICAS S O C I A I S

“ii

. TERMO DE REFERENCIA

1. nas CONDIÇÓES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, xxm, “a” e “i” da Lei n.
' 14 .133/2021) .

Este termo de referência tem como objetivo a locação de imóvel localizado na Rua da Amendoeira,
sn, Areal, Boipeba, Cairu Ba, CEP 45420-000, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de
Políticas Sociais com a finalidade de servir para funcionamento da base funcional do CRAS e SCFV desta
local idade. .

' Os custos estimados pam a presente contrataçãõestãoçelencados na tabela abaixo:
., i-"l l l l 1 , _

A "i, Aiigupª») __ i _
VL UNIT. VLTOTAL

Locação dêíimçíyfélx-pãraseçryir deBãgjçfªiciónatbjaia, , ' f
- CRAS e sçngfíjãiiqçáiidadgfcie Boiõébâgfzasi ,
Municipio. Imóirelefgoººpªgãstoªãéújçºis),pâyjfªa j”
,_Q_nsfçruida em estiuturalíieíconçgeto/com.alvenaria'ª, fx r, ;,êxtiloço de oerãríiêàçjaje, sendo a seguirib- -- [__ v- ,
l omºpoªçãg: Pa_ifi_r'i'iê'ntoZTérreo_1.(um)-banheiro),- à ª, l , f“;,.. Eâª-quaigo- 1(urna)'saIa7'1"(uma)'cozinha'e“uma """" %"líaíayíinento superior denominado 1. É

1 _nggrç_igcqgnpg'sço_- de 3(tres) quªjtºs. sgªr_idº doi mês 05Af1ilÉ$_,-“£9(Í0,00 R$ 19.500,00, «eesicgrnlvararida, 1 (um) banheiro socia e area _ Nx -_ « “ f ;_
eye/aberta. Localizado na Rua da Amendoeira, sn, _,, ],; _*'<—.(;, eaVIAÉ-BoipebaÉlAMunicipio de Cairu - Bahia, CE _[ _[ '" » ;

«__ ,.___ _ _& 'fx” «“—,-f ,“_,_—_'.- - ._--—-.—..,__.._.__ _ - _ n — - - — - - _ z_"_"«?!/ª ,rfªw1 .gli ' Áfliº"
'?” "if" “ÍÍªÍ/Aí iilª , TOTALGERAL '. 7». X'“ l “"f! '": “«._R 19.500 00Zi! wi x» fm as 'a:- i /a -xª_-—("='| :X» 7/ "x. . . - ; , » , ª- HX2. MOTTVA OxUSÍIFICATIVA f' ——.=-— x —'- »iai Es...”? ii» o ( Ll-ª T3:_-—-._ - %;; iii

Ademfindakern quesâgtteinigno finalidade atender anegegsiçlãdezils rfgzliagiªa locação degrnoxíel para
servir Id:: Base ífiinªonalúgarzªolCRASrcz SCEVªnag-Lociâvlªºeºdeâoipêbafnestejlflunifiéio. Imóvel
comgoâçoíçqê] (dzjisfíêavirgiçníos, construída em çgnçâiãto com aliv/enaiias-íde bâoco de
cerâmica,-Iêê, seijifdgãrâegiiintekcªrngosiçãozl lªagyiriiento Banlieirlcãâ] i_(iim_)ªc_1uarto,(urnagsala, 1x (unªzjfcozmha eurnagvarandfç; No pairgento superior denominado 1—:—» a/ndar e
composto de 3"i(f:ri“a_s)_;á€art;lo_s, sendo»dgisdêgeêàgimnvganda, 1(iimybanlliçiro social eárea verde _
abertaxªocalizado riaªRua-díífxmendgeigifsnrAréalªlâoipebafK/Iunicipiõ de CairyBahia, CEP45420-000. , , "“Í ' f. ' ', * ,

K k ' ª íª-"ª _ . , ' ' ___,_/'
DESCRIÇÃO DA sotuçgo Econorçõss geggirs ogrxgcução nos SERVIÇOS (art. 6º, xxm,
"c" e“e” da Lei n. 14.133] 2021314; NV , , , / "

Avaliando-se o quanto apresentado no estudo técnico preliminar - ETP verihca-se que para atender
a necessidade ora indicada, a locação de imóvel mostra-se__çomo mais vantajosa em razão do vulto
necessário seja para construção ou até mesmo aquisição de imóvel naquela região que, sofre uma forte
influência turística, o que fa'z',com que haja uma especulação imobiliária muito grande e, além disso, a
edificação de imóvel capaz dé" cumprir com a demanda também não parece ser a melhor alternativa, haja
vista que os custos atrelados a construção na ilha são signincativamente elevados.

A Em de que não reste dúvida quanto a configuração da hipótese de utilização da contratação direta
por inexigibilidade de licitação, nos termos do artigo 74, V e parágiafo 5º da Lei nº 14.133/2021.

__ _f“ Prefeitura de _Cairu __ _ “JrPça. Teixeira de Freitas, nªf03 —Complexo Administrativo Raul Figueiredo Miranda, Térreo -Centro. 1 “ .CEP: 4S420-000Site: www.cairu.ba.ov.br -Email: semscairu.ba.ov.br 'O '
CNPJ:14 235307/0001-44 Telefone: (75) 3553-2007  “y



PREFEITURA DE CAIRU
SECRETARIA D E P O L I T I C A S SOCIAIS

Vale pontuar ainda que já há declaração emitida pelo setor de patrimônio da Prefeitura Municipal de
Cairu atestando a inexistência de imóvel de propriedade do município que atenda aos critérios e
necessidades, segue anexa ao presente estudo técnico.

n ” '

2.1. cARAcrERisnms NECESSÁRIAS o o IMÓVEL A SER LOCADO

Oimóvel deve estar localizado na Rua da Amendoeira, sn, Areal, Boipeba, Município de Cairu - Bahia,
C E P 45420-000.

, além disso deverá:
. ( X f “ . , l x -

2.1.1. Estarjlivlrendesembaraçado e_desimpedido.de coisas ejpeçssoas na data da celebraçao do
contrato de Ibcaçãxºj %  'E *. , ' , . ._ . ,
2.1.2. Instalações hidrossariitários de acordo com o previsto,na legislação. Devera ser ateáada a

_ . * t X Í A ! l í ! — 3 — l _Y ' * 3 " * _ à , . . ( __ _

ausencia de qualqªentipgde yazamento. Aslouças, metais evalvulas deverao estar emjperfeitas
condições de utiIizaçãofdevidamentÉatestadas;ami. nizgz, _o “ à _ _ _ _ _ _. ._ li. J M J _
Zgi-qwlíaovel em perfeitas COHÓIÇOCSNÓEMSODB datado recebimento-tdas chaves'(Recebimento
ºªªºªªvºiillâ l lEWW
2.1Í4.º_-'Aiisência,de tdncas ou fissuras que comprometam ou venham afcõmprqineter a segurança

fis-sentira?“ . i,. |ref-'/ 7 " , ' - f/ªnfs
2,;_1ª.5.,_,'J_aneIas eyppms em perfeito funcionamento de abertura efechamento de fechaduras,“e/n . ; _, "a” - - l F' :.-.—;ê."-',_ zsxgxxxà
Zlªágabos, fiaçaou dutos esistemas de proteçao deverao estar de acordo com odimensionamento.a » . . . . .. , . —

dajçaçrga pr_evi_stã_ p_ai_a__oi m o v e I ;  Il “ ,?, _ ; ' y i “——-__ . ___, ._.... v_ w _Qeyeia os sistemas-elétrico, hidráulico eas instalações-prediais do imovel esta en?perfeitas
r ' . - : 1 - l z . w ª j x g l v y i j: - " — .

condições de iisof seguindo todas as diretrizes normativas tecnLs legais; I- yOu «“» ix. frllª ' “ª .“ ª º l A “ .-/4 , &
;2__1;8;-. Teto, piso,eparedes deverao estar_ com ausenciaíde pontos de infiltração, meios.-manchas e__... , , ... ____ __ , .

º á a i“ É“ii '. f; _, ai......» ta]! "' i " l" ,
3. REQUISITOS DA_ CONTRATAÇAO (art. 6º, XXIII,-alínea 'd',,da Lei nº 141133] 21”)

likfºíl- ,os-»- u . l “V $ , gr fx»,3.1. Acontrataçao deveraobservar os seguintes requisitos: __, / x_; %; ?"&: i, «is”/A 'll xv: '. lP-l l' i _ N» c A ( _.
3.1.1. Cedula de-identidade (RG)_e comprovante de inscriçao no Cadastro de Pessoa Fisica- (CPF),

l -._»_/,- « . . ,, »se pessoa física,»; (>—f /
3.'1:2, Registro comercial; no caso die-microemífãárío individuarlf] /& . "“C" “à. ') 'l'.l. KI?» x £ '- . ª '
3.1.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando

« . . _ ,

de sociedades comerciais, e, em se tratando de sociedades por ações,-acompanhado dos documentos
de eleição de seus administradores; L ' )

3.1.4. comprovante de inscrição do ato constitutivo, em se tratando de sociedades civis,
acompanhada de ato formal de designação da diretoria em exercício, ou, em caso de diretor pessoa
jurídica, acompanhados dos documentos comprobatórios desta ede seu representante legal;

3.1.5. instrumento de mandato, contendo poderes para celebrar e firmar contrato em nome do
representado, se o caso.

3.2. As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas mediante a verincação dos seguintes
requisitos:

_  

Prefeitura de Cairu '_ —
Pça. Teixeira de Freitas, nº 03 - Complexo Administrativo Raul Figueiredo Miranda, Térreo —Centro.

CEP:45420—000Site:www.cairu.ba.ovbr-Ernaªsem s cairu.ba. ov.b

CNRJ_:14 235307/0001-44 Telefone: (75) 3653-2007l
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3.2.1. a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;

3.2.2. a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do
!

licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

3.2.3. a reguIaridade- relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos
encargos sociais instituídos por lei, se Pessoa Jurídica;

3.2.4. a regularidade perante a Justiça do Trabalho, se o caso;
. « > ! _. . . ..

3.2.5. ocumprimento do disposto no incisoàooçlll do art. 7º da Constituição Federal.
A i ;» ,

3.3. Comprovanteede cadastro imobiliario no nome do titular.

4. MODELO DE cEsTÃo bo coiifiuro (amfse;x_xrii; aiííieagxwfga Lei nº 14433/21)
*.. 1"—1-—.———_ “ «ei)-"». = ,

4.1. 0 contrato devera ser executado fielmente pelas parte?“dejçirdgcom as clausulas avençadas eas
normas dàjàLeiWnº 14.133,'—lgé_202,1fe'fcãda parte responderá_pelas,consequeni:ias de sua inexeggção total
ou parcial (rei,n=a,14.1'33/2o217,€rt.115,caput). . “&: . “ !

«—, paus, , _,. ,,» -, l,__ - t z, — — ,= ;_ — — — , _

4.2. RESPONSÁVEL PELA GESTÃO EFlSCALIZAÇÃO , “:; “: r, F /
._-.ª.-?Sºca1€ª "Álf | l | xxi-»- ,

Sera dgsempenpadó pelas Assistentes Sociais vinculadas ao CRAS Sede, o_ qu/al se reporfaraaiªcretària
Múniçipalífe Pdiilicas Sociais. ] ,,,/;” f «v txâg-x- àªf, (IT/,; ““J . .. .. r " “— — “x«aipim caso de impedimento, ordem de paralisaçao ou suspensao ,do contrato, _o croriogiamaçkde
execução se? prorrogadolautomaticamente pelo tempo correspondente, anotadas/tais “circunstâncias
mediante simplesapostila (Lei nº 1413312021, ait.-J_11S,'55º).' ' J ; , if _,71! —; Ii 4 ª f ª í ª ªi fw“ =- sx ; A,. " º v x
4.4. Ayexecuçao do contrato devera ser acompanhada efiscalizada pel_o(s) fisçalos) do contrato,.ou pelos
respectiyeâsubsiitutxos (tei Ps: 14133/2021, an? 11], “cajado; , &l Z , “if-,

0iiscâl dcicontrato anotará em registro própãio todas-as ocorrências relagionadas/íà 'exç'cuçao
lítio contrato,ª“-deter_fnínaiªído o' que for necessário it';a_i'a —a?regúlariza_€ão_ das falltáslou- dos defeitos
çobseàvados (te; ,); 14T-1K33/2oz1, arf. 117, 519). « f ; _ ,fg NxL & . º ' , ' f º “ , , iz ,”i“4ª.4.__2,;5, 0fiscâlgqoidconªratoginformará aseus superioresfeªimytejmpá habll para aªâo das medidas
iconvenientesªfaísltuaçãolqueigemandar decisão ou providênciãque,ultiªapasse sua competencia (Lei

gino i4.i-33/'2,_0z“1í<ã_ri. 117, g'zre)_;ª'x__ ,l li _ _; - —__,x. ' ».»? . , —,. “=- . x x . _
4.5. NQ contatado sera obrigadoa reparancorrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas,
no total ouexm parte, oobjetodo contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes
de sua execuçãoçoxu de materiais nela empregados (Lei nº 14133/2021, art. 119). __ ,
4.6. 0contratado será responsável pelos danos causados diretamente àAdministração ou aterceiros em
razão da execução do contrato, e-não excluirá nem reduzirá-essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14433/2021, art. 120).

4.7. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14133/2021, art. 121, caput).

4.7.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do
contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, 51º).

4.8. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre

:. Prefeitura de Cairu
Pça. Teixeira de Freitas, nº 03 - Complexo AdministrativoÉRaul Figueiredo Miranda, Térreo - Centro. “. _

CEP: 4S420-000Site: www.cairu.ba.ov.br —Email: semscairu.ba.ov.br

. CNPJ:14 235307/000144 Telefone: (75) 3653-2007  
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que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse
fim (IN 5/2017, art. 44, 52º»;

l

4.9. Serão exigidos aCertidão Negativa de Débito (CND) relativa aCréditos Tributários Federais eà Dívida
Ativa da União, o Certincado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas
(CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF.

Fiscalização

4.10. Aexecução do contrato deverá ser acompanhada efiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 112, caput).

Fiscalização Técnica Administrativa
, _. f | _ fx A . ..

4.11. O Hscal tecnico-administrativo docçontrato acompanhará comamobjetivmde avaliar a execuçao do
. = & A/wf .àlcªªcª?” ii i Jiªzw ini-——. M x v -objeto nos moldes oontralfzidojhafgigossezavquantidadgããualidadtwtempoie modo da prestaçao ou

execução do objeto estãfcomªpatívêis comiõíindicadõÉsíesi-lpuladosinêgontiato subsidiando ogestor com
. .. & «w Á , ii, _.;r———,3x;x l/ / .infonnaçoes ara o atesto-naanotafiscal, ara efeito de pagamentotconformeio resultado pretendido pela«g;-ap ww 'x,(/' WLM ª—=—_ «x xxx “i. .a . war/. . .
AdministraçaõÉ-ãem prejuizggoadgzidoacompanhamento dosaspectoíadimiªstírativos, qtifaptga vigencia
do contratofâbªâações prevideníiáriasrãscaisetrabalhistas,rbemxcomofaoicorârgle no tdçãiíteªa revisões,
areajustgsfarepãctuaêõesfeEÉFWdêEEiastempestivas nos casos díiâdimplemeritoªf?qgz-iai i im l» , , _ l i tw. i. A » .
4.12. CBbEQBOÍÍSCªKtQCHICO _e administrativo do contrato e, nos seus afastamentos? iãnrpedimentos legais,
aªibsqtmãfeâeãàêcfà | ,.. r , »ª“ ª" , : , : '

L/Zãªeªjçíafrfawmarjªttalnção das condições de habilitação da contratailaiíarfflf, (“ih f= x_. ,_ ,. ,._.,v._—_ i "j &á/H -éªlgaryvaj*rêgullaridade no recolhimento das contribuições lise?Inarabalhªfqpªidenciariag,
emQso deªdãscurfiprimento, observar as regªíªpellªíâpela Secretaria de administração. xçf/I iii» afff: l l ' _ " “ " ' ”“ “?s " “ l i. ªiX l J.;», XXX -
III» anotar no Historico deiGerenciarnento.do—Contmto-todasaaoçorrencias relacionadas a-execuçao
«qn i »“ i w -' e-m-«v =».. f f . *a?) i.»? » w,. , li «à .do contrato, determinando o que for necessario para.a regulaiçizaçao das faltas ou dos»defeitos

«Sªêsªêrváiiôs-ªxx-l/ i' f o rio*.*-** ae &i y xr: igPgLiIªlÍíiI :; , ; .- e X l t / líf/V iàqtidfitaºsçõkgªsgparataj correição déjotxiãªagªfzlíãuªiieiããegatiydãjcê,oujirãegkiêridade
consíâliidasªêm dÍesãcovrdoªcom ,a execuóo cp contiíajgbzdêterminandotprazo para/a Éorreçãmªll- ..?»: ilªrxàxàªfé? xii). , «——-« . ia.-l.. '.“ à!» xvi» : fix.“ «ix-
'V - informarão. estando contato lem tempo habil, a;si_tua o' ue demandar decisao QUzBÚDÇBO deill «W “ xxx mx . » '» i =. aª-wffça lq/ii s. i zzz: NW lll «'
medidas que<ultrapassemªsua com tência, para que—adote“as»medida_s necessarias e saneadoras,“«www-f» «xy = _ .— pe i l » l 7 l)” ' ia il xxt ln / i i s a «a' x ' *. a i a . .XVI -comuiiícaªljrrielczliatagente ao.gexst_or_i_d_“q;vç9ntratoí_quaisquer ocorrenciasque possam inviabilizar
aexxecução do contraltiãnãs-datasjprazãdasg " / /; f r >, , "Í"'"',".g-.,_5, f » ; .VII -fiscalizar aexecaiçãõ Éàcontrato, paraªque-jsejanicumpridas, todas as condições estabelecidas

& , ——-' —,» . i» >. “ . ) v - “« — _ / ,
na avença, "delªdo aassegurar os melhores resultados para aAdministraçao, conferindo as notas
fiscais eas documentações exigidaxsíbara“ opagameíítíiaye/agsoatâte, encaminhar ao gestor decontrato, para ratificaçãofªªª

VIII - comunicar o gestor do contrato, o término do contrato sob sua responsabilidade, no caso de
nova contratação ou prorrogação.

Gestor do Contrato .;
4.13. Gestão_ da execuçãoído contrato coordenará as atividades exercidas pela âscalização técnica
administrativa: bem como dos atos preparatórios à instrução processual e ao encaminhamento da
documentação pertinente ao setor de contratos para formalização dos procedimentos quanto aos aspectos
que envolvam a prorrogaáo, alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção

Prefeitura de Cairu _
Pça. Teixeira de Freitas, nª 03 - Complexo Administrativo Raul Figueiredo Miranda, Térreo - Centro. —'
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I , .

“ ".
dos contratos, a quem caberá, e, nos seus afastamentos e impedimentos legais, ao substituto, em especial:

I) coordenar as atividades relacionadas à hscaiização técnica e administrativa;

II) emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução dos contratos,
no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, contados da instrução do requerimento, ressalvados os
requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse
paia aboa execução do contrato;
III) acompanhar os “registros realizados pelos fiscais do contrato ou dos terceiros contratados, de
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for
o caso, à autoridade superior aquelas quefªuiuaêãssarerna sua competência;

L H ! l i .- .IV) acompanhar amanutençaàdâsmondiçoexdeªhabiítâçgwíãcontratada, durante avigencia do

V) manter atuªizaxdggkwíczeessdde:acompani-iamerigoâfiátaâãçgoáiosqontrato contendo todos osregistros formais da=execuçãio=no=Hiífóricodeiããenciamehto do Contrato a exemplo da ordem de
. . r ' . ,-._L...x.,; * - ' ,Síijªçg, do regisoªízgyrenciaªgasªaItergç aÉoes contiatuais, elaborando

relãtgfªxçom vistajsígjíeriíiªi/caçãoíía necessidade oTnãode eventuàiªªãdeguações a €tO pamqueãteijrla ahnaIidade=da.Administração;-—— , lªãfªªªªaªªªªiªlª —. iiil» x .
_íªgªlosfatof preparatorios ainstruçao processual eao enlyiko daâãluà/taçao pertinenteaosejarºde contratos para formalização dos procedimentos necessáriorxw J]ez-àãâwfil ,. . - _ lhàãací . . - ” .

âmeºiítirfjíocumentp comprobatorio da avaliacao realizada pelos âscaistecnicmaadrnªistrativo e/ou
Váªtªgãbgicurmiiªâgto ge obrtijgaçoes aãsuiãiidas pãio contratado, [tierriçagiao-sgãdísggipgjnho

” , __ É _. uai, asea oem in ica ores oJetivamente devil?IÇQãÉÍÍÉÉÉE7QÇQBÇV$QQLQISpenfaªigdgãàxapiicagas) devendo constar do cadastro de atesto deicuinprjinleníçavª dewbrigações,' | ” cú.-......» " »“ «_iai) i iivfikit
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5.1. Gangue! será paggírfieknsairnenteao]LQgADQReQnduzidobípfocesso próprio para asolução de
débitos de responsabilidade do LouTAiuoyj çjwjkzy “ªªº /Prazo dep a g a m e  w

l i
5.2. O pagamento será «efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da
liquidação da despesa.

Forma de pagamento

5.3. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.

5.4. Será considerada data do pagamento odia em que constar como emitida aordem bancária para (
 

Ut- .
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5.5. Quando do pagamento, será efetuada aretenção tributária prevista na legislação aplicável.
5.5.1.independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais
estabelecidos na legislação vigente.

6. conpxçõzs GERAIS

6.1. Administração poderá, aqualquer momento, reavaliar oContrato, adequando-o às suas necessidades
por meio de aditamento contratual.

6.2. 0 prazo de execução do presente procêsoseíáde 12 (doze) meses.
, ( W i i . - i _ ," I T H i f i , » , _

6.3. ACONTRATADA e:»obi'igada_ai,_for_)n_eg_e_r_o objeto deste*C_ontra_to, de acordo com as normas tecnicas
reguladoras, em estâita gbserfvãnciaàíiegisiações federaiuestãduale ºiunicipaxlubem como, aquaisquer
ordens ou determinação do Poderlªúbiicªªfprocurando, ªtrqdo pojssíyeizitxoiríduzir os serviços eopessoal
de modo aformar, perante ãúpiicqxªqma boa imagem da CONTR_A eda própria CONTRATADA.
7. AõgQuAçÃo ORÇÁMENTÁRIA (art: sº,*ªxxzn—, aiírTea 3j,'_,"da Lei 33 14.133/z1)v,$

, mah i v / _ xsmtxxli. ti"/bf ,
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CONTRATO DE DOAÇÃO DE PAi PARA FILHO «ADIANTAMENTO DA LEGlTlMA

P A R T E S C O N T R A T A N T E S .

DOADOR: Robson Francelino Azevedo, brasileiro, casado. professor, Carteira
de Identidade n 04.35i.809-59 C.P.F. n 646254275-68, residente e domiciliado
na Rua Benjamim Constant, n 52, Centro Cairu»Ba

DONATARIO: Maria Helena da Silva Azevedo. brasileira, solteira, contadora.
Carteira de Identidade n 5041925-24 CRF. nº. 048676065-02, residente e
domiciliado na Rua Benjamim Constant, n 58- lado, 1 andar, CEP 45420-000,
Cidade Cairu- BA.

As partes acima identificadas têm, entre si, justo e acertado o presente Contrato
de Doação de Pai para Filho - Adiantamento cla Legítima, que se regerá pelas
clausulas seguintes e pelas condições descritas no presente.

D O OBJETO D O CONTRATO.

Cláusula lª. O presente contrato tem como OBJETO, o bem imóvel de
propriedade do DOADOR, livre de qualquer ônus ou defeito que possa inquina—
lo de inutilidade, possuindo as seguintes descrições. Um imóvel, composto por
02 (duas) casas, a primeira composta de (02) dois pavimentos, construida em
estrutura de concreto com alvenarias de bloco cerâmico, laje, no térreo: (01) um
banheiro, (Ol) um quarto, (Oi) uma saia, (Oi) uma cozinha e (01) uma varanda.
O segundo pavimento, 1º andar coberto com telhas de cerâmica em estrutura de
madeira. composto de: (03) três quartos sendo (02) dois com varanda, (Oi)
banheiro social e área verde aberta. A (02ª) segunda casa construída em bloco
cerâmico, telhas em cerâmica com (Oi) uma cozinha tipo americana, (01) um
quarto, (01) um banheiro, e área de serviço, localizado na Rua da Amendoeira,
s/n, Areal, Boipeba. Municipio de Cairu/BA

Cláusula 2ª. O bem está sendo doado, espontaneamente, sem coação ou vicio
de consentimento, a titulo gratuito, por livre e espontânea vontade,

DO ADIANTAMENTO DA LEGlTlMA.

Cláusula 3ª. A presente doação realizada entre as partes consideranse-á
antecipação da Iegitimai, ou seja, o bem, imóvel objeto deste contrato será
considerado comojá herdado pelo DONATARIO uma vez "aberta a sucessão do

DOADOR, vez que oDONATÁRIO é filho do DOADOR», e, portanto, seu herdeiro
riecessário2.

CONDICOES GERAIS,

Cláusula 4ª. O presente contrato passa a vigorar entre as partes a partir da
assinatura.

Cláusula 5ª. Este instrumento deve ser registrado no Cartório de "Titulos e
Documentos .



D O FORO

Cláusula 6ª. Para dirimir quaisquer controvérsias oriundas do CONTRATO, as
partes elegem o foro da comarca de Valença.

Por estarem assim justos e contratados, firmam o presente instrumento, em duas
vias de igual teor, juntamente com 2 (duas) testemunhas.

iru, 23 defiezembro de 2021,WW zum
R o b s o n Francelino Azevedo

' K(jgma elena da Silva Azevedo '
k ' "

n . “ ' L;: N“
o , —celia sizakluO - _[ f
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N e o e n e r I a fg COMPANHIA DE ELETRICIDADE DO ESTADO DA BAHIACoelba AVEDGARD SANTOS, 300, CABULA Vl. SALVADOR, BAHIA CEP 41181-900
nªº_ne'g|ªcoºlbª_cºmàriugue graus 116 CNPJ 15139529/0001-94 INSCRIÇÃO ESTADUAL 00478696

_ Tarifa Social de Energia Elétrica - Lei 10.430, de 26/04/02

NOME no CLIENTE: s AZEVEDO ª : —:. _,._ « ªMARIA HELENA ILVA comico oA INSTALACAO _ _ , __” 9 . 1ª *. :»; .CPF: 043076065-02 6 7 i_ , NOTA FlscAL N' 782609787 —SERIE 000 /DATA DE EmissAoz 20/05/2024
Eªªºªªººª : Consulte pela criava de Acesso mir
RUA DD AREW" 5º t e m33ª?m mim/aiwonal svrs rs ov br/Nfle/wnsulie
CENTRO-BOIPEBNEDIPEEA coo/oo no cuz/nz 544“ r »md ' ' ª'45420-000 CAIRU BA ' ; L . i x r ',_ ? ; * ª " º ªººªªºi7067013560 u33 . 2924 0515 nas 2900 0194 ssoo oraz 5097 mu «seu 2557

Nhá Prf. '?" rr. * *.»* .= .» —: . , Protocolo da autorização: 2197400003754012 40/05/2024 551420 se
REFLM S/ANO TOTALAPAâ3A3R 1 ,! : *o ,;' r ' i n , ;s u ; » u .05/2024 , (aos. —» . . . .- ,..

CLASSIFICAÇÃO: 81 RESIDENCIAL RESIDENCIAL TIPO DE FORNECIMENTO: Conv. Monômia - Monofásico

Cadastra-se e receba a sua fatura por e-mail. utilizando o QR code no verso da fatura.

LEITURA ANTERIOR 19/04/2024 LEITURA ATUAL 20/05/2024 PROXIMA LEITURA 19/06/2024
ITENS DA FATURA UNID. QUANT. PREÇO UNIT. VALOR Pls/ BASE CALC. ALiouoT ICMS (Rs) TARIFA RlaUTo BASE os - ioUoT vALoR ins)

OM Titia/R$) (R$) CºFlNsiRii lCMS(R$) icmsrª/«l UNIT(R$) cALcULo (Rs) (%)

Consumo-TUSD kWh 30,00 071236453 21.39 1,19 m e 20.50 4,39 0,5275545: “ ª ªªiªª lvªª ºvªª
Consumo-TE kWh 30.00 039431816 11.52 0.65 11,82 20,50 m 0,2919848! ººªlª ªªiªº 57º l-ªª

icms 33,20 20,50 6.81

consumo FATurunn u m sm

M A I N a o a i
; ,; ; . "

ªªªºª ªº ªº
m e “ ...... . . . . 3a 29

“ “ “ ªº ºº
m m (__...Í...Í..._....,....,l 3º 32

Nova .. 30 u

ººIºª ª“ ªº
seus j - — - ; ari 31

Aºººª ªº ª '
“ “ ª 3º ª“

JUNªª  3º 2º

— — _ : z - z jMªºª ªº ªª
MEDIDOR GRANDEZAS POSTOS LEITURA LEITURA consr. consumo R E S E R V A D O A o F i s c o

HORÁRIOS ANTERIOR ATUAL MEDIDOR kWh

 
té aemissão desta fatura você nãoásossui débitos para esse código de cgeritefªarabéns por manter suas contas em dia! Contemáare corn agente. Este comunica onão contempla débitos em iscussao judloiaLA oompensaçao do pagamento ocorrerá et é dias uteis, após data do pagamento.

INFORMAÇÓES IMPORTANTES
Faturado pelo minimo da fase - Custo de Disponibilidade,/migo 98, Resoluçao ANEELMA/zoio.

Na data da leitura abandeira em vigoré eVerde. Mais informaçoes em www_aneei.gov.br_A partir de 22/04, reajuste tarifário médio de 1,62% para Baixa ensão e 1,28% para Alia Tensão-REH 1320/24. Na tarifa aplicada consta encargo CDEEscassez Hldrsca RENIOOB/Qz.
Valor nao atingiu valor minimo ara pa amento, será acumulado e cobrado na próxima oonia, sem cobrança de muitas ejurosSua rola/ciclo de leitura será alIzerado. gn 84 Ren, ANEEL 414/10
o dia da leitura irá mudar, a próxima conta podera ter de 15 a 47 dias de consumo Artzõo-REN ANEEL 1000/21)

Aiiuminaãão Pública ede responsabilidade da Prefeitura.Diga não água parada, diga não ao mosquito - Neoenergia e voce, juntos no combata à dengue.

05/2024 CÓDIGO oo CLIENTE 7067013560 VENCIMENTO 12/08/2024 ToTAL APAGAR R$ 33,20
PARA CADASTRAR SUA CONTA EM DÉBITO AUTOMATICO, UTILIZE O CÓDIGO DO CLIENTE.

NÃO RECEBER VALOR SERÁ COBRADO NA PRÓXIMA CONTA
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Fª'ª ºº'" ªºªªª“ '"ºªªºªºªºªªª ªºªºªªªmªfªºTELEATENDIMENTO: Emergencial 116 |Comercial 0800 276 0116 _ __ '
(Ligação gratuita de telefones fixos emóveis) Tudo Consumidor pode soiicilal aapuração dos indicadores de oChame ecompensada quando na vioiaçãn na continuidade
Atendimento ao deficiente auditivo ou de fala: 0800 701 0155 wnlinuidade elimites apiimsis (nic. Fic, DMIC -DICRI). As indivmuai ou do nivei de tensão de iomsumeuia
Ouvidoria: 0800 071 7676 infomações podem ser consultadas aqualquer iempo. hasta

_ acessar. neounnrgllcoelbacomhr . Na Agência Wnuai. Pagamento em atraso gera multa iªfuiResl GOO/ANEEL).
Agência Nacional de Energia Elétrica -ANEEL 167 ' juros 1% am iisi wmime aiusiizssso muneiária no
(Ligação gratuita de telefones iixos emóveis) _ nic .NÚMERO DE HORAS sem ENERGIA prúxima mes

— FIC . numsao os vez:-:s sem ENERGiA

uma . DURAÇÃO MÁXIMA DE INTERRUPÇÃO courmus o cliente scompensada quando na deswmprimeniu do prazo
DICRI . DURAÇÃO os INTERRUPÇÃO EM DIA CRÍTiCO definidv pars os padrões de alendiirmiin comercial.

Regras para cobrança da eaniiinuiçao para cosmo ne sefvlçc

, - de iluminaçãu piiniicaicosisª) esuo aaisposiçausiie
> wwwneoeriergiacnulha mirim/Possi PúbIicu/Conmbuiçãu de

iluminaçao Pública.

_ As iuiomiaçôzs suolemenlaies están disponiveis nu sile

_ wwuhneoeneigiacnaibammbr . Na Agência Virtual. ou nas

' _ .| lojas de aiendimeniu.

' As conaiçass gerais na lnmzcimenio (Resuluçào mea 414/2010), lamas, produtos. serviços pmsiaaos elvibuios ss eneonlram
A Í , v i disposição, para eensuui em nossas unidades da aiendlmnnlu eno site ueoin-rqllcmíhmconmhr “' '» . =

A ÁCESSE NEOENERGIACOELBA.COM.BR ECONFIRA NOSSO AVISO DE PRIVACIDADE.

. _. . .((C Neoenergia A . _ ,
5 _Coelba J _

* DANFE -DOCUMENTO AUXILIAR DA NOTA .FISCAL DE ENERGIA ELÉTRICA ELETRÓNICA

' NOME no CLIENTE: ' . _wMARIA HELENA SILVA AZEVEDO“ _ '
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAIRU Emissão em: 15/07/2024 11:33
.» _—, secas-mam DA FAZENDA -TRIBUTARIO jo"_ 'I Í, PCA. MARECHAL DEODORO. IPS-CENTRO

CAIRU -BA- CEP: 45420-000 -, 7) f? CNPJ: 14.z35.9o7/ooo1-44
“ªºªfªªªªªª” Ferias): (75)3653-2151 Whats/App: - Email: -

' CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS - IMÓVEL

No 01926 — PROCESSO Nº ANO: 2024

O NOME OU RAZAO SOCIAL (
Maria Helena D a Silva Azevedo

., CNPJ/CPF: “
, 048.676.065—02 - '

ENDEREÇO (LOGRADOURO)
RUA DA AMENDOEIRA, SIN, CASAS, AREAL - CAIRU-BA

INSCRIÇAO CADASTRAL NSCRIÇAO GEOGRAFICA
1030390013001 O1.03.039.0013.001

PROPRIETARIO

Maria Helena Da Silva Azevedo

OBSERVAÇOES: .

EM CUMPRIMENTO ASOLICITAÇÃO DQ REQUERIMENTO, COM AS CARACTERISTICAS ACIMA, E
RESSALVADO ODIREITO DA FAZENDA PUBLICA MUNICIPAL DE PESQUISAR, INSCREVER ECOBRAR
AQUALQUER TEMPO. AS DIVIDAS QUE VENHAM ASER APURADAS, CERTIFICAMOS PARA FINS DE
DIREITO, QUE MANDANDO REVER OS REGISTROS TRIBUTARIOS, CONSTATAMOS NÃO EXISTIR

' DEBITOS PARA O IMOVEL EM APREÇO.

EMITIDA ÁS 11:33:11 DO DIA 15/07/2024 HORA EDATA DE BRASÍLIA, COM BASE NO CÓDIGO
TRIBUTARIO NACIONAL, LEI Nº 5172/66.

AACEITAÇÃO DESTA CERTIDÃO ESTÁ CONDICIONADA AVERIFICAÇÃO DE SUA AUTENTICIDADE NA
INTERNET, No(s) ENDEREÇO(S): httpzl/Vcairu.metropolisweb.com.brz81B2/metropoIisWEB/

: VÁLIDA ATÉ 13/10/2024. .

CÓDIGO DE CONTROLE DA CERTIDÃO: 48C09C6B Secretário (ja/Diretor Ãduntº
Anil! aMarques Fukui ,

QUALQUER RASURA OU EMENDA INVALIDARÁ ESTE DOCUMENTO. ºifºíºiªªªi. doflihito
- > Mat: 628 - O

' Prefeitura Municipal De Cairu, 15 de Julho de 2024 ' :“

Usuário. Anilton Rosa Marques Filho EDZA -PIaneíamenIo Consultoria eInformática LTDA Página 1de 1 .



' GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA Emissão: 11/07/2024 14:56
SECRETARIA DA FAZENDA

Certidão Negativa "de Débitos Trlbutarios

, (Emitida para os efeitos arts. 113 e114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 -Código
' Tributário do Estado da Bahia)

. Cert idão Nº: 20242941281

| NOME-

MARIA H E L E N A D A SILVA A Z E V E D O

INSCRIÇÃO ESTADUAL CPF

048.676.065-02

Fica certificado que não constam, até apresente data, pendências de responsabilidade da pessoa fisica ou jurídica acima
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria.

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto a inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Divida
Ativa,“: de competência da Procuradorjg Geral do Estado, ressalvado odireito da Fazenda Pública do Estado da Bahia

oobrar quaisquer débitos que vierem aser apurados posteriormente.

Emitida em 11/07/2024, conforme Portaria nº 918/99, sendo válida por 60 dias, contados apartir da data de sua
emissão.

v I

AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS FAZENDÁRIA
OU _VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://www.sefaz.ba.gov.br

;
r "V

válida com aapresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda.

Página I de I RelCenidaoNegativarpt



âàªãíj'ª”lºííãf, MINISTÉRIO DA FAZENDA
' «, , Secretaria da Receita Federal do Brasil

"í Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
_5ZÉ»".=;Í , '

CERTIDÃO NEGATIVATDE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS EA DIVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: MARIA HELENA DA SILVA AZEVEDO
CPF: 048.676.065-02 &

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão se refere à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange
inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei nº
8.212, de 24 de julho de 1991.

Aaceitação desta certidão está condicionada àverificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. ,

Certidão emitida gratuitameàte com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 14:57:51 do dia 13/07/2024 <hora e data de Brasilia>.
válida até 07/01/2025. '_
Código de controle da certidão: AFB9.AE53.B6BA.C430
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

' :

_ Í
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v Página l de 1

Í f ª,,,,“às?
P O D E R J U D I C I A R I O '

J U S T I Ç A DO TRABALHO

_ CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: MARIA H E L E N A D A S I L V A A Z E V E D O

CPF: 048 .676 .065—O2

C e r t i d ã o n º : 48499014/2024

, Exped i ção : 11/07/2024, às 15:17:44 .
Va l idade : 07/01/2025 - 180 (cento e o i t e n t a ) d i as , contados d a da ta

d e s u a expedição.

Certifica—se que MARIA HELENA DA SILVA AZEVEDO, inscri to(a) no CEF sob
O n º 048.676.065—02, NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional
d e D e v e d o r e s T r a b a l h i s t a s .

Cer t idão emi t i da com b a s e n o s a r t s . 642—A e 883—A d a Consol idação

das L e i s do Trabalho, acrescentados pelas Le is ns.“ 12,440/2011 e
13.467/2017, e no A to 01/2022 da CGJT, de 21 de j ane i r o de 2 0 2 2 .

Os dados constantes desta Cert idão são de responsabi l idade dos
Tribunais do Trabalho. '
No c a s o de p e s s o a j u r í d i c a , a Cert idão ates ta a empresa em re lação
a todos o s s e u s estabelec imentos, agências o u f i l i a i s .

A acei tação desta ce r t i dão condiciona—se à ve r i f i cação de s u a
au ten t i c i dade no p o r t a l d o T r i buna l Super io r d o Traba lho n a
I n t e r n e t ( h t t p : / / w w w . t s t . j u s . b r ) .
Cer t idão emi t ida gratu i tamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
D o B a n c o N a c i o n a l d e D e v e d o r e s T r a b a l h i s t a s c o n s t a m o s d a d o s

necessár ios à i d e n t i f i c a ç ã o d a s pessoas n a t u r a i s e j u r í d i c a s
inadimplentes perante a Jus t iça do Trabalho quanto às obrigações
estabelec idas em sentença condenatór ia t rans i tada em ju lgado ou em
acordos j u d i c i a i s t r a b a l h i s t a s , i n c l u s i v e n o concernente a o s
r e c o l h i m e n t o s p r e v i d e n c i á r i o s , a h o n o r á r i o s , a c u s t a s , a
emo lumen tos o u a r e c o l h i m e n t o s d e t e r m i n a d o s e m l e i ; o u d e c o r r e n t e s

de execução d e acordos f i rmados perante O M i n i s t é r i o Púb l ico do
Trabalho, Comissão de Concil iação Prévia ou demais t í tulos que, por
d ispos ição lega l , c o n t i v e r fo rça execut iva .

D ú v i d a s e sugestões: c n d t e t s t j u s b x :

/
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' PREFEITURA DE CAIRU

_ SECRETARIA DE POLÍTICAS SOCIAIS

LAUDO DE IDENTIFICAÇÃO E AVALIAÇÃO DE
IMÓVEL PARA FINS DE LOCAÇÃO AO PODER
EXECUTIVO MUNICIPAL N A FORMA ABAIXO:

Aos 15 (quinze) dias do mês de julho do ano de 2024(dois mi Ie vinte e quatro), os
membros da Comissão de Avaliação de Imóvel, designado pela Portaria n.º 01/2021 da
Secretaria Municipal de Administração, publicado no Diário Oficial do Município de Cairu

, Ba na edição n.º 4422 Pãdeiãníâihfíiê ZQÉIÍEQ? Eso de suas atribuiçães legais,
dando cumprimento aoÇrÉfendo ato,-empreendenamáâvantamento de imoveis em local. . ,.rx f,,4ªª'íwª—k"/Ãrkª-—'7l7 .. u “ m. . , .estrategico para us cretª$llíl$àijnicipzªiegplitgiªêpáoaisªeste MUnICIpIO deCairu, Estado daxt/Bahia, comªa finaliaadgdgrfunciõiiamehtoga Sede do CRAS eServiço

. . . t “x*J*ª"ª'Í.,...T'ª'ªª—/s MTL/NÉ”?
de convivencia ePortal:-xic)merito-deªvincuJgsªSCEl/reonforme segue:

1- "IDENTIFICAÇÃO:/JO IMÓVEL ——“ AI“ ixi i l l ª ª ª ª " ll  i / f/«a;-à!» .Ii1 IX:; Il «'I o f .Trata-sedegum imovel , composto por 02(duas) casas , a primeirarcompostarde-(02) dois
. ªgztrjewírfi,» xh,“?jº—*—ê1II'.l'f// . .

pavimengªçcqgçsgruiida em estrutura de concreto com BIVEIIIGLIÉSJÍYÇÁQIOÍCO de ceramico
,Iajefâtêífeoºªlol) um banheiro,(01) um quatro, (01) umaísaÉjQDÉUmÍaTcozinha, ef/ffíêswríªºíçª . pi I . . i ,/),_,.'ª» “Lx-QEQ-r, .
umaâgjajgidªeqfçiãçaindar coberto com telhas de ceramica enyestruturraíieªmãgçira ,compostoáer:,(03)Ítrês'quatros sendo (02) dois com varandaI (Qlltfafíhleiro-Éocial etérea
rl- .a; vzpIuªr-ºªªl ª - . a o "->ze'=..7c!i' v “ wwverde aªe5ta:,,/5—='(Q2ã) segunda casa construida em blocos íjelxcxerar/rjucp ,, telhas de. . Ar.-:, m . l _ . ,ceramica/corn;(lgg)?mafoízirlhatgp?-_am_eriganai,_oãi_gir_nguªqr,ªªtu'm%anvhfeirà,e area

de Seng/igc,» ,.lê'cãlizàldofpa Rua7da“AmerLdoeirãÍsT/Râréglªpebe ,,M_u'rjiªcípio'gêxcairu,' nr.-'; .*!” “ " w . A « ' a ' . .o. ' “ ““"./Z »“: . .Estad67da Bahia“;xÇEPí45.420—00O,--para usgxda-Segçgetagâjllunicipal defPoliticasisociaisArn tw; I . —r x .w 1 t. >» .— . I. :, aux
com gsffirialggadeôxdeíuncionamento? do efãelfVlçOde-COIIVIVQXQCI? eFortalecimento
de vyfépiêaçgi/fsceszf/óxie L.? wªí&— (i W' if(“ oXÉ-ªê," 5 “x_i . x= ' n- - , ', », ,,f "&&; t“ : :» ; 's l f, &

z- ggizxçiigdniªiªª/Bsiçt “ _ Ç/ , A / iÁ ixff Wil .Se“ .
0*ImoveI acima:-caracterizado erdepropniedade,da'Sra., Maria Helena=da Silva Azevedo

x ,. t em . “t . / u v / ,,
PESSOBXfISICB , brasileirarfmaiªiom-residenªnawua_Benjamim Cons/tant, n- 01
,centro, MgíIÍCÍpÍQ de ÇáiFçifjstadoJdaTBãIíIãÍÉPgISLHÓÍIOO,portadorada carteira de——; u w w w , - , f i s . ; Vª f l í . ; _.—*—.'ª»'identidade 151041925-«24, inscritaªnoiCEF,nº:0485676:065—02 . f /

wKjX&ÃM_—"'ÃV[/V//
3- DA VIABILIDADE DA LOCAÇÃO

Devido à localização e singularidade do imóvel que atendem as necessidades da
Secretaria Municipal de Politicas Sociais deste Municipio de Cairu com a finalidade de
funcionamento do CRAS e Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos -SCFV
na localidade de Boipeba Município de Cairu.

, ,

Prefeitura de Cairu

Pça. Teixeira de Freitas, nª 03 - Complexo Administrativo Raul Figueiredo Miranda, Térreo - Centro.
CEP: 45420-000Site: www.cairu.ba.ov.br - Email: semscairu.ba.ov.br

, , , , CNPJ:14 235907/0001-44 Telefone: (75) 3653-2007
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III.“
' PREFEITURA D E C A I R U .
' SECRETARIA DE POLÍTICAS SOCIAIS

' 4- DA AVALIAÇÃO

Locação do Imóvel considerando a sua localização a infraestrutura do espaço físico e o
preço praticado no mercado, poderá ser fixado em no máximo R$ 3.900,00 (três mil e
novecentos reais), mensais.

5- CONCLUSÃO ' ' %. | = * .- n — .

AVISTA DO Exposto) CONCIJÚIOS " — — " , Q
— ª- “ . j )f*—

Oimóvel se adequaxeíatg/nªascondiçõãfe necessidadesªd/ásecretaria Municipal de
Politicaãsxpxciais destellílunicigi ru; __ < ,???N KW). I I I .

ada.mais_ªiàaâvendgªaelncercamosiorpresentejaudo,,,e,|ust1ficativa,_, gue segue. assinado
peloªâbrqsqdlâcomissão para os devidos fins de direito.& ªÇªIJ/f
,é)???“ ª:.- . .- . , , » - iagf-cairu-yzBajjrl-ãfjgçiuxlho de 2024. '
;),“ fzªíª=igªlíâfi &ª-ª "ªâªêâªªf %

mon-__! —amo.-,MAS... , &di. ,xp.-II), —m] ' ' ; ' __/ *“ . .. “&—— ***“ &) l ?sorimàfzjgrààístâgjzãfbrito ,]? D'n f/ o x/ ,% IFíM e m ª r o e:. 731 Nf ií/ 1ª»- í ** %;? ii» c i k v y - , ” * » . - ... « 1 ." l“Age. ª — ; 1% j “1/ x
' VÁ ! _A I ' , FXÍ/ % l),Amlton RwaçquesJ-ilho &] . x. ,, â/mastro daªCâIIIIÉs/áâªªà I:! —,

. & IK ªx & / “"Of— Z í m w e f u f y f ª

. * “ “ º ”/ /Iossé Asnção Britossx f“'"———-————w———fvl,/
Mem oda Comissão “ “ “

Prefeitura d e Ca i ru

Pça. Teixeira de Freitas, nº 03 - Complexo Administrativo Raul Figueiredo Miranda, Térreo - Centro.
. CEP: 4S420-000Site: www.cairu.ba.ov.br - Emailz-semscairu.ba.ov.br

, CNPJ:14 235307/0001-44 Telefone: (75)36S3-2007
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PREFEITURA DE CAIRU
SECRETARIA D E P O L I T I C A S SOCIAIS

', Cairu, 15 de julho de 2024
' - Cl: 207/2024

A o Senhor

Diego de Andrade Santos
Diretor Ge ra l d e Contabil idade

Nesta.

ssunto SOLICITAÇÃO to's” IÉQNIBILIDADE ORÇIÃAÉFITÁRIAA : » « L ['t . — ' . , .
“ * l [ à“ " & QO . " * É : n u ' t “ s bPrezadoísªeholí, KV: i s s

«"f? IV;?
J U L . . . ; - n r - — - . . _ . . ? -

Considerando anecessidade de umatontratação cujo objeto éalocação de um imóvel
denominado casa composta,,por;0Z(du,aS);ta's'afs::a:pitiFnTÉílªã€ªir5poíàªãoz) dois
pavime ".<;t'ªida em estrutura de concreto com alverjariasíiêjlilpcgªdecerâmico
,laje, niaàtgifreoggijglº) gim banheiro,(01) um quatro ,(01)um“aÉaxÉ,:Il331f)Étf.ima cozinha, eA
uªa“íÍi7â?ãn'dfaíÉ«;ºªIºr-ainiiár coberto com telhas de cerâmica em egtãtúraàmadeira ,
cofnrªpç/Jstãfíejíªªlgãdtªs quatros sendo (02) dois com varanda! (Bíj)5ãn'l'j“$&Fºêçàcªalªzªãea: ' =;- m ' . «««« : . «veóràlejfalbªªaífqê-iitªxzâ)?segunda casa, construida em blocos: gíelceijamyyçvoâgelhasge
ceÉmicafoiAnÉI/Ohçlvtzgia cozinha tipo americana ,01 um quatrqgóiliurªnªçjªªaghexiig, eárea
de serviççlal/Álogizaljzapomz 5g49—ªq?ªI'iIÉI'IªOeªa_,._S/n, Areia/Líbgãpeªêt, llvluniçjjyliàiig Cairu,
Estadofda BahiaºjlCE-PI45,420f000;paraªusofdísecigetárãímyniêipali dtálãõliticasísociaisfait “.,-ie” ,ou/f ua- a —.» : , J _,u n s . p ç s i. .o .». ,»; zm ii.-+=

com ãªfigalidadeçde/ffúfiirªnamento do CRAS e—SeLv_lçºadeªmíz/lªlçlajã,FOIIQIECIQÃEDCOde vfnturoíisºfrªgscfii-ª/ > * 'e; T 1“ m i g ?» x Lj.-'>?< Ls
ºªâsolicitamos deste departamento, que nos informe quanto àexistência deªªlâãlãí  & 1ªBKR? 7“ !””! t

recursos orçamentários capazes de atender àrespectiva despesa. j“ , c” “agarre-,e14 NK“ r. i f ª f 7 / i ix..,! é J -Bem,-mais para o momento, antecipa-menos agradecimentos.

X «“EN Á ".A .

» 'ittenciosarrliiêfftãfª_ªíâlffxªõíêªª

AÉ” IRAMAR B OUZA COSTA
Secretária Municipal de Políticas Sociais.

Prefeitura d e Ca i ru

Pça. Teixeira de Freitas, nª,_03 —CompIexo Administrativo Raul Figueiredo Miranda, Térreo - Centro.
CEP: 4S420-Gp0Site: www.cairu.ba.ov.br - Email: semscairu.ba.ov.br

A CNí-"I:14 235907/0001-44 Telefone: (75) 3653-2007



7ª“ PREFEITURA MUNICIPAL DE CAIRU
SECRETRARIA MUNICIPAL D A FAZENDA

B O N U S S t l h l h DIRETO A ERA ONT BILIDADÉ Ã RI G LDE-C A E

j Disponibilidade de Dotação Orçamentaria

' " Cairu/Bahia, 17 de julho de 2024.

Ao Setor Solicitante
l

Senhora,
I ramar Braga de Souza Costa
Secretária Municipal de Políticas Sociais “

4 I

ASSUNTO:"DISPONIBILIDADE DE DoTAçAopRçAI/IENTARIA
. -L__- .._, 2:33;

Em atenção ao pedido de verificação deífdisponibilidade dotação orçamentária
' - L : “ " "»; '.... . _' _ , _

para realigzar aContratação" "de pessoa fisica, CUJO objeto eIocaçao de um
imóvel eesidencial na foirxmà__de_v auxilie "moradia, para atender as. . º ' * — . f _ . " í « x . - . - . .necessidades da SecretariaxMunicipal deAslsistencia Social do Municipio

. . ; ' , r _,' de Cairu - Bahia. Informamosvquejhá'ir'idicação do recurso para cobertura
* “ - » : " ' / f

das despesas, que no que couber, correrão por conta recursos orçamentários,
l “;***-— . -—--- - «------—- —— . . —— . ,

constantesde dolêaçoesconsignadas no orçamento municipal vigente, atraves! . ' I l - A . "*- , .das seguintes dotaÉoes orçamentarias: L; , J' W " "n li

'» . «.| —. l;_ , _ ___“ : f __, l —, “xx , , , ;
Projeto/Atividade Elemento de Despesaª/"NG e s t o r a __W__ , _, _Prorama deirabalho, Natureza da Desesa

14/01 14/02 —: _ 9500/660 2.111 33.90.32.00.00.000
l

Atenciosamente, '
—l

i " — 'uii _

É 1

_ Diêgo de an _

. ' i Diretor Geral de Contabilidade
lj -l- u; —_

=I 1
Prefeitura Municipalde Cairu —Estado da Bahia

Pça. Teixeira de Freitas, nº 03 - Complexo Administrativo Raul Figueiredo Miranda, 1º andar - Centro. '
“CEP: 45420-000 Site: www.cairu.ba.ov.br Email: gabinete©cairu.ba.gov.br

CNPJ:14 235907/0001-44 Telefone: (75) 3653-2281
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. GABINETE DO PREFEITO

GABINETE DO PREFEITO 5
DESPACHO DE AUTORIZAÇÃO DE ABERTURA DE PROCESSO PARA '

, ' CONTRATAÇAO

AIC: Diretoria de Contratações
REFERENCIA: Locação de um imóvel, localizado na Rua da Amendoeira, s/n, Areal,
Boipeba, Município de Cairu/BA, para uso da Secretaria de Politicas Sociais com a if"
finalidade de funcionamento do Centro de Referência de Assistência Social - CRAS e A
Serviço de Convivência eFortalecimento de Vínculos —SCFV do Distrito de Boipeba, ª '
Municipio de Cairu, Estado da Bahia. '
Em resposta ao Estudo Técnico Preliminar relativo àdemanda expedida pela unidade ,

j,.“ demandante, solicitando aLocação deum imóvel, para uso da Secretaria de Politicas
lgg, Sociais com afinalidade de funcionamento do Centro de Referência de Assistência

Social - CRAS e Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos - SCFV do '
' Distrito de Boipeba, Municipio de Cairu, Estado da Bahia, AUTORIZO ABERTURA DE _

J;. PROCESSO ADMINISTRATIVO e determino o encaminhamento à Diretoria de
Contratações para demais providências administrativas - autuação e numeração
rubricada das páginas apresentadas, com anexação de capa, para fins de formalização,
ouvindo-se aassessoria juridica do município.

_' Ultimadas tais providências, retornem osnautos ao Gabinete para deliberação.
Cairu, 22 de julho de 2024. '
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', AUTUAÇÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO ESOLICITAÇÃO DE
PARECERES —

Aos vinte edois dias do mês de julho do ano de dois mil e“vinte equatro (2024) eu,
j: 3 Patrícia da Silva Felix, Servidora Pública do Município de Cairu/BA, cumprindo

determinação do Executivo Municipal, abri o Processo Administrativo Nº 420/2024, “Í;
' objetivando a Locação de um imóvel, localizado na Rua da Amendoeira, s/n, Areal, -

' , Boipeba, Município de Cairu/BA, para uso da Secretaria de Políticas Sociais com a .
finalidade de funcionamento do Centro de Referência de Assistência Social —CRAS e
Serviço de Convivência eFortalecimento de Vínculos —SCFV do Distrito de Boipeba,

' Município de Cairu, Estado da Bahia, com o valor de R$ 19.500,00 (dezenove mil e
ª quinhentos reais), autuei seus documentos, rubriquei suas páginas eas numerei.

Requisita-se do Agente de Contratação que proceda com aanálise técnica eemissão de
parecer que demonstre oatendimento aos requisitos exigidos, remetendo em seguida à «

;_'__'Íí- Assessoria Jurídica visando submeter opresente Processo Administrativa ao controle
prévio de legalidade estabelecido no Art. 53, 54º da Lei Federal nº 14. 133/2021.

i'll Junto ao processo encaminhamos também aminuta do termo de contrato e, caso entenda
_ possível aformalização do ajuste, favor encaminhar parecer juridico favorável para que a '

ªjª autoridade superior autorize acontratação eproceda com adevida publicidade, nos termos
Í do artigo 72, parágrafo único, da Lei Federal 14.133/2021.

,? ' Destaque-se que aindicação da Secretaria interessada éque se faça uma contratação direta _
inexigindo alicitação em favor da senhora MARIA HELENA DA SILVA AZEVEDO, A
pessoa fisica, brasileira, maior, com residência na Rua Benjamim Constant, Nº 01, Bairro

i Centro, Município de Cairu, Estado da Bahia, CEP 45.420-000, portadora da Carteira de
Identidade nº l5.04l.925-24, expedida pela Secretaria da Segurança Pública do Estado da
Bahia, inscrita no Cadastro de Pessoas Fisicas sob nº 048.676.065-02, com fundamento no ;
art. 74, Inciso Vda Leí Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021.

fÍ- Cairu -Bahia, 22 de julho de 2024.
QÉÍÍ E

. " u" .: P.«=** da Silva Félix "=
Supervisora de compras, contratos elicitações

" Decreto Municipal nº 936 de ll de janeiro de 2022.
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MINUTA CONTRATO N º xxx lxxxx.

OMUNICÍPIO DE CAIRU, Estado da Bahia, pessoajuridica de direito público interno, através do Fundo Municipal
de Assistência Social, inscrito no CNPJ sob o n.º 14.049.684/0001—20, sito à Praça Marechal Deodoro, nº. 03,
Centro, atraves da Secretaria Municipal de Politicas Sociais representado neste ato, nos termos do Decreto
Municipal Nº 702, de 06 de agosto de 2021, pela Secretária de Politicas Sociais, Senhora IRAMAR BRAGA DE
SOUZA COSTA, brasileira, com endereço residencial na Rua Duque de Caxias, s/n, Centro, na cidade de ltubera,

_ Estado da Bahia, CEP 45435-000, portadora da cédula de identidade nº 085396813-49, expedida pela Secretaria
de Segurança Pública do Estado da Bahia, inscrita no Cadastro de Pessoas Fisicas sob nº 59B.243.015—34,
doravante denominado de LOCATARIO recebe em locação da senhora MARIA HELENA DA SILVA AZEVEDO,
pessoa física, brasileira, maior, com residência na Rua Benjamim Constant, Nº 01, Balm) Centro, Municipio de
Cairu, Estado da Bahia, CEP 45.420-000, portadora da Carteira de Identidade nº 1504192524, expedida pela
Secretaria da Segurança Pública do Estado da Bahia, inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas sob nº 048.676. 065-
02, adiante denominado de LOCADOR, o imóvel descrito na cláusula primeira, mediante as condições do presente
I N S T R U M E N T O CONTRATUAL.

FUNDAMENTO DO CONTRATO: Este contrato decorre do Processo Administrativo nº 420/2024,
fundamentado em inexigibilidade de licitação, tombada sob o nº xxx/xxxx, na forma do disposto no Artigo 74,
V, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e suas alterações posteriores, mediante as seguintes cláusulas e
condições:

1. C L A U S U L A PRIMEIRA - D O O B J E T O

1.1 Locação de um imóvel, composto por 02 (duas) casas, a primeira composta de (02) dois pavimentos,
_ construida em estrutura de concreto com alvenarias de bloco cerâmico, laje, no térreo: (01) um banheiro, (01) um

quarto, (01) uma sala, (01) uma cozinha e (01) uma varanda. 0 1º andar coberto com telhas de cerâmica em
estrutura de madeira, composto de: (os) três quartos sendo (02) dois com varanda, (01) banheiro social e área
verde aberta. A (02ª) segunda casa construída em bloco cerâmico, telhas em cerâmica com (01) uma cozinha tipo
americana, (01) um quarto, (01) um banheiro, e área de erviço, localizado na Rua da Amendoeira, s/n, Areal,
Boipeba, Municipio de Cairu/BA, para uso da Secretaria de Políticas Sociais com a finalidade de funcionamento
do Centro de Referência de Assistência Social - CRAS e Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos -
SCFV do Distrito de Boipeba, Municipio de Cairu, Estado da Bahia,

ITEM DESCRIÇAO no SERVIÇO [ m m m QUANT. VL. UNIT. VL TOTAL
Locação de um imóvel, localizado na Rua da Amendoeira, s/n,
*real, Boipeba, Município de Cairu/BA, para uso da Secretari
de Políticas Sociais com a nnalidade de funcionamento -

1 Centro de Referência de Assistência Social - CRAS eServiç 05 R$ 390000 R$ 1950090
- Convivência e Fortalecimento de Vínculos — SCFV do
Distrito de Boieba, Municiio de Cairu, Estado da Bahia.

TOTAL GERAL (R$) . R$ 19.500,00
1.2 A Execução do objeto deste Contrato, obedecerá ao estipulado neste instrumento, bem como às
disposições constantes dos documentos adiante enumerados, que, independentemente de transcrição, fazem
parte integrante e complementar deste contrato:

1.2.1 Proceso administrativo que gerou a INEXIGIBILIDADE Nº xxx/xxxx;
1.2.2 Termo d e Referência.

2 CLAUSULA SEGUNDA - DO PREÇO E DAS CONDIÇÓES DE PAGAMENTO

2.1 Ovalor mensal da locação éde R$ 3.900,00 (três mil e novecentos reais), totalizando um valor global de
R$ 19.500,00 (dezenove mil e quinhentos reais), a ser pago mensalmente até o 10º (décimo) dia útil de cada
mês subsequente tudo em favor do LOCADOR.

ParágrafqÚnico - Em caso de mora no pagamento do aluguel eencargos previstos no presente contrato, lªicará
o LOCATARIO obrigado ao pagamento do principal, acrescido de juros de mora em 1% ao mês e correção
monetária pelo IGP - M: Indice Geral de Preços - Mercado ,na fomia da Lei, sem prejuízo dos demais acréscimos
e penalidades previstas neste termo.

3 CLÁUSULA TERCEIRA —REGIME DE EXECUÇÃO

3.1 , regime. de execução contratual da locação do imóvel situado na Rua da Amendoeira, s/n, Areal, Boipeba.
Municipio de Cairu/BA, CEP 45420-000, sera mensal eatenderá aSecretaria de Politicas Sociais com afinalidade
de funcionamento do Centro de Referência de Assistência Social - CRAS e Serviço de Convivência e
Fortalecimento de Vínculos —SCFV do Distrito de Boipeba, Municipio de Cairu, Estado da Bahia. '
4 CLAUSULA QUARTA - DOS TRIBUTOS E DEMAIS ENCARGOS

4.1 As taxas, seguros contra fogo, bem como impostos municipais que incidam sobre o imóvel correrão p
conta exclusiva do LOCADOR, cabendo ao LOCATARIO opagamento das despesas decorrentes do uso de água,

Prefeitura Municipalde Cairu - Estado da Bahia - CNPJ:14 235307/0001-44
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esgoto, Iuz e telefone.

5 CLÁUSULA QUlNTA— Do PRAZO DE VIGENCIA EcoNDiçõEs DE RENOVAÇÃO

5.1 O presente contrato de locação vigorará pelo período de xx (xxxx) meses a contar da data de assinatura
deste contrato, de xx/xx/xxxx à xx/xxlxxxx.

Parágrafo Primeiro -Transcorrido operíodo contratual ehavendo interesse entre as partesna continuidade da
locação, arenovação da vigência contratual se dara” através de termo aditivo, devidamente justificado, prorrogando
opresente contrato, verificado interesse público eavantajosidade para aAdministraçao em confronto corn outras
opções, nos termos do art. 107, da Lei n.º 1413312021, corn atenção a impossibilidade de ajustes verbais, prevista
no 52º, do art. 95, da Lei Federal n.º 14.133/2021.

5.2. 0 Termo de Devolução do Imóvel será lavrado por servidor designado quando da desocupação do imóvel
ao tinal do contrato e deverá conter a assinatura do locador.

6 CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE DO PREÇO

6.1 Os preços propostos serão lixos eirreajustaveis pelo periodo de doze meses da data de apresentação da
proposta de preços ou do orçamento, exceto quando tratar-se de situações previstas na Lei.

6.2 Na concessão de reajuste anual, será aplicado o Índice Geral de Preços - Mercado (IGP-M), divulgado
periodicamente pela Fundação Getúlio Vargas, considerando o prazo de 12 (doze) meses contados da data-base
referente à confecção do laudo de avaliação do imóvel.

7 CLAUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGACOES GERAIS

Dos deveres e responsabilidades do LOCATARIO:

7.1 Proceder à vistoria do imóvel locado recebendo-o em perfeito estado e obrigando-se a:

a) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste contrato e Termo de Referência de locação de
imovel, sendo resguardado odireito de exigir ocumprimento de todas as obrigações assumidas pelo locador, de
acordo com o contrato e seus anexos; .

b) Notificar o locador de quaisquer vícios veriâcados no imóvel, para que o locador efetue areparação necessária
no prazo estipulado em contrato, mediante disposto no inc, IV, art. 23, da Lei n.º B.245/1991;

c) Manter o objeto da locação no mais perfeito estado de conservação e limpeza, para assim o restituir ao
LOCADOR, quando finda ou rescinda alocação, correndo por sua conta exclusiva, as despesas necessárias para
esse nm, notadamente, as que se referem à conservação de pintura, portas comuns, fechaduras, trincos,
puxadores, vitrais e vidraças, lustres, instalações elétricas, torneiras, aparelhos sanitários, fogão e quaisquer
outras, inclusive, obrigando-se a pintá-lo novamente em sua desocupação, com tinta e cores iguais as pre-
existentes; tudo de acordo com olaudo de vistoria, assinado eanexado aeste contrato, fazendo parte integrante
do mesmo;

d) Não fazer instalações, adaptações, obra ou benfeitorias, inclusive colocação de luminosos, placas, letreiros e
cartazes, sem a prévia obtenção de autorização, por escrito por parte do LOCADOR;

e) Caso seja necessário modilªicar aestrutura do imóvel no decorrer do contrato de locação, aAdministração
poderá fazê-Io, com consentimento do locador, conforme inc. VI, do art. 23, da Lei n.º 8245/1991

f) Não transferir este contrato, não sublocar, não ceder ou emprestar, sob qualquer pretexto ede igual forma,
alterar adestinação da locação, não restituindo odecurso do tempo, por si só, na demora do LOCADOR reprimir
a infração, assentimento à mesma;

g) Encaminhar ao LOCADOR todas as notificações, avisos ou intimações dos poderes públicos que foram
entregues no imóvel, sob pena de responder pelas multas, correção monetária e penalidades decorrentes do
atraso no pagamento ou satisfação no cumprimento de determinações por aqueles poderes;
h) No caso de qualquer obra, reforma ou adaptação devidamente autorizada pelo LOCADOR, repor por ocasião
da entrega efetiva das chaves do imóvel locado, seu estado primitivo, não podendo exigir qualquer indenização;
i) Permitir avistoria do imóvel pelo locador ou por seu mandatário, conforme disposto no inc. IX, do art. 23, da
Lei n.º 8245/1991, bem como permitir avisitação de terceiros ao imóvel, no caso de este ser colocado àvenda;
j) Consentir com arealização de reparos urgentes àcargo do locador. Caso os reparos excedam oprazo de 10 .
(dez) dias, será assegurado odireito ao abatimento do aluguel proporcional ao periodo excedente, na forma do
parágrafo único, do art. 26, da Lei n.º 8245/1991;

k) Restituir oimóvel no estado em que orecebeu, finda alocação, salvo as deteriorações decorrentes do seu uso
normal, conforme delimita o inc. III, art. 23, da Lei n.º 8245/1991.

Dos deveres e responsabilidades do LOCADOR: _
7.2 Cabe ao LOCADOR:
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a) Disponibilizar o imovel acima descrito nos prazos e condições estipuladas neste contrato, e cumprir, sem
restrição e no que couber, o disposto no Art. 22 da Lei nº 8.245/91;

b) Permitir o uso livre do mesmo, desde que o uso seja compatível com a finalidade da locação;

c) Prestar os esclarecimentos necessários sobre o imóvel e assuntos a ele inerentes sempre que for solicitado
pelo LOCATARIO;

d) Arcalr com despesas de qualquer natureza que não estejam compreendidas naquelas de obrigação do
LOCATARIO, geradas antes, durante ou após o prazo de locação do imovel;

e) Não promover, durante a vigência do contrato, modificações no imóvel objeto deste instrumento sem
autorização do LOCATARIO, especialmente aquelas que possam alterar a condiçoes de utilizaçao do mesmo em
razão da necessidade de instalação;

f) Promover vistorias de modo a não atrapalhar as regulares atividades desenvolvidas pelo LOCATARIO;

g) Receber edar quitação nos pagamentos efetuados pelo LOCATARIO; _
h) Informar previamente à locataria alteração na titularidade do imóvel, apresentando documentação
correspondente, sendo reservado à Iocatária o direito de preferência para adquirir o imóvel locado, conforme
disposto à Seção V, da Lei n.º 8245/1991;

i) O LOCADOR se obriga, em caso de alienação do imóvel locado, a incluir na escritura respectiva cláusula que
imponha ao adquirente a obrigação de respeitar a presente locação, até o termino do contrato, ressalvadas as
disposições especiais das leis de emergência sobre o Inquilinato.

j) Entregar o imóvel em perfeitas condições de uso para os fins a que se destina, e em estrita observância às
especiâcações contidas no Termo de Referência; '

k) Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacifico do imóvel;

l) Manter, durante a locação, aforma eodestino do imovel;
m) Responder por quaisquer vícios anteriores a locação, devendo repará-los no prazo fixado em contrato, às suas
expensas, no todo ou em parte, em atenção ao disposto no inc. II, do art, 22, da Lei n.º 8.245/1991;

n) Auxiliar a LOCATARIA na descrição minuciosa do estado do imóvel, quando da realização da vistoria;

o) Pagar taxas de administração imobiliária e de intermediações, caso tenha contratado estes serviços, na forma
do inc. VII, do art. 22, da Lei Federal n.º 8245/1991;

p) Entregar os serviços objeto da presente contratação dentro do prazo constante em sua proposta;

q) Pagar os impostos e taxas incidentes ou que venham a incidir sobre o imovel enquanto durar a locação,
conforme inc. VIII, do art. 22, da Lei n.º 8245/1991;

r) Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação (regularidade fiscal e trabalhista) e
qualificação exigidas no processo licitatório de inexigibilidade, bem como as condições de contratar corn a
Administração Pública, sob pena de aplicação das sanções administrativas por descumprimento de cláusula
contratual;

s) ResponsabiIizar-se com a limpeza de todos os ambientes utilizados, entregando os mesmos em condições
higiênicas para o perfeito uso;

t) As despesas decorrentes de danos causados por fenômenos naturais ou por sinistro serão por conta do
L O C A D O R .

u) ResponsabiIizar-se pelos vícios edanos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a27, do
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990)

v) Na entrega do imóvel, verificando-se infração de quaisquer das Cláusulas que integram este contrato, ou a
necessidade de reparo ou conserto, permanecerá oLOCATARIO, efetuando devidamente opagamento oaluguel,
até a efetiva entrega das chaves, até que a anonnalidade seja sanada;

w) Indenizar alocatária pelas benfeitorias necessárias por ele efetuadas, quando essenciais para aconservação
do imóvel, à exemplo de reparos de telhado, paredes, substituição de componentes de sistemas elétrico e
hidráulico. entre outras, ainda que não tenham sido autorizadas previamente, na forma do art, 35, da Lei n.º
8245/1991 ;

B CLAUSULA OITAVA —DAS DOTAÇOES ORÇAMENTÁRIAS

8,1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão àconta de recursos específicos consignados
na Lei Orçamentária Anual deste exercicio, conforme aseguinte dotação: *

UNIDADE GE A ELEMENTº DESTOR FONTE PROJ ETO/ATIVIDADE DESPESA
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14/01 /14/02 5 0 0 / 6 6 0 2.111 33.90.32.00.00.000

8.2 No caso de renovação do vínculo com o imóvel selecionado, serão utilizadas dotações correspondentes
relativas aos exercicios financeiros nos quais a relação contratual estiver em vigor

9 CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO CONTRATUAL

9.1 A infração das obrigações consignadas na cláusula sétima deste contrato, sem prejuízo de qualquer outra
prevista em Lei, por parte do LOCATARIO, é considerada como e natureza grave, acarretando a rescisao
contratual, com o consequente despejo e obrigatoriedade de imediata satisfaçao dos consectarios contratuais e
legais. _

9,2 Ficará opresente contrato rescindido, de pleno direito, independentemente de aviso ou interpelação judicial
ou extrajudicial, e sem prejuizo das sanções cabíveis nos casos enumerados nos arts. 155 e 156 da Lei n.º
14133/2021.

9.3 A alteração social ou a modihcação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se
não restringir sua capacidade de concluir o contrato. '

9.4 Nos casos em que reste impossibilitada aocupação do imóvel, por situações adversas, tais como desastre
natural, incêndio, desapropriação, desmoronamento, entre outras, a locatária poderá considerar o contrato

rescindido, ficando dispensada de qualquer multa, '
9.5 O Termo de Rescisão deverá ser publicado na imprensa oficial

Parágrafo Primeiro - caso o objeto da locação venha a ser desapropriado pelos Poderes Públicos, ficará o
presente contrato, bem como o LOCADOR, exonerados de todas e quaisquer responsabilidades decorrentes
d e s t e s fatos.

10 CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES

10.1 O LOCADOR sujeitar-se-á, no caso de inadimplemento de suas obrigações, as seguintes sanções,
graduadas conforme a gravidade da infração, sem prejuízo de sanções civis e criminais, se for o caso, de acordo
corn a Lei 14133/21, em sua atual redação, apurado em processo administrativo, garantida a ampla defesa e o
cont rad i tór io const i tuc ional :

a) Advertência, por escrito, sempre que ocorrerem pequenas irregularidades, para as quais haja concorrido.
b) Multas de até:

b1) 0,20% (vinte décimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso no prazo contratual, até o trigésimo
dia, ou nos prazos parciais das Ordens de Fornecimentos, limitadas a 20% do valor da fatura;

b2) 0,40% (quarenta décimos por cento) do valor deste contrato, por dia de atraso superior a 06 (seis) meses,
limitadas a 20% do valor da fatura;

b3) multa de até 30% (trinta por cento) em caso de descumprimento das normas desse contrato. >

c) A multa dobrará acada caso de reincidência, não podendo ultrapassar a 30% do valor atualizado do contrato,
sem prejuízos da cobrança de perdas edanos que venham aser causados ao interesse público e da possibilidade
da rescisão contratual;

d) Impedimento de contratar corn aAdministração do“ Ente Federativo Contratante, por prazo não superior a03
(três) anos. ,

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública pelo prazo minimo de 03
(três) anos e máximo de 06 (seis) anos). - '

f) Ovalor de cada multa será atualizado monetariamente, caso haja fator de reajustamento de preços vigente no
mês em que cessar o motivo que lhe deu origem.

g) As multas previstas na alínea "b" poderão, a critério da Administração, serem aplicadas isoladas ou
conjuntamente com outras sanções, adepender do grau da infração cometida pelo adjudicatária

. h) Antes da aplicação da multa, será facultada adefesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de sua intimação;

i) A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao locador, sem prejuízo de cobrança judicial posterior, observando-se oprocedimento eprazo de defesa
previstos no art. 158, da Lei Federal n.º 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

j) Quando aplicadas, as multas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis
ou serem deduzidas do valor correspondente ao valor do aluguel estabelecido.

Prefeitura Municipal de Cairu - Estado da Bahia - CNPJ:14 235307/0001-44 L »
Pça. Marechal Deodoro, nº 03, 1º andar —Centro. - CEP: 45420-000

Site: www.cairu.ba.ov.br - Telefone: (75) 3653-2151/2122
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k) As sanções de impedimento de licitar econtratar edeclaração de inidoneidade para licitar ou contratar são
passíveis de reabilitação na forma do art. 163, da Lei Federal n.º 14133/2021;

I) Os danos e prejuizos serão ressarcidos ã contratante no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contado
da notificação administrativa à contratada, sob pena de multa.

11 CLÁUSULA DÉCIMA PRlMEIRA— DA PUBLICAÇÃO EVINCULAÇÃO

11.1 Ocontratante providenciará adivulgação do contrato no Portal Nacional deçContratações Públicas (PNCP)
e do seu extrato em sitio eletrônico oficial, certificado digitalmente por autoridade «certificadora, no qual o
contratante divulga de forma centralizada as informações e os serviços de governo digital dos seus orgaos e
entidades, no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da data da assinatura do contrato,
12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - CONTROLE EFISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

12.1 competirá ao Contratante proceder ao acompanhamento da execução do contrato, na forma do art. 1_17 da
Lei Federal 14.133/2021, ficando esclarecido que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalizaçao do
Contratante não eximirá à Contratada de total responsabilidade na execução do contrato.

a) A fiscalização será exercida no interesse exclusivo da contratante, não excluindo nem reduzindo a
responsabilidade da contratada.

b) As exigências e a atuação da fiscalização pelo órgão ou entidade contratante em nada restringe a
responsabilidade única, integral e exclusiva da contratada no que concerne à execução do objeto contratado.

c) A fiscalização e o acompanhamento da execução deste Contrato, não reduz ou exclui a responsabilidade do
LOCADOR, para escusa-Ia dos seus encargos. «

d) A gestão do presente termo de contrato sera realizada pela Secretária Municipal de Politicas Sociais, a
senhora Iramar Braga de Souza Costa.

e) Conforme determinação do art. 117 da Lei nª 14133/2021, o presente contrato será acompanhado e
nscalizado pelo servidor designado pela Administração, que deverá receber cópia deste contrato (com o devido
protocolo).

13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PRERROGATIVAS DO CONTRATANTE
13.1 As prerrogativas do contratante reger-se-ão pela disciplina do CAPITULO IV do TITULO Ill da Lei nº 14.133,
d e 2021,

14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA EXTINÇÃO

14.1 A extinção do contrato reger-se-á pela disciplina dos CAPÍTULOS Vlll do TITULO III da Lei nº 14.133, de
2021.

14.2 constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do
processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações:

' 142.1 não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais;

14.2.2 desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e
fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; .

142.3 caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato;

142.4 razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante;
14.3 A extinção do contrato poderá ser:

143.1 determinada por ato unilateral eescrito do contratante, exceto no caso de descumprimento decorrente
de sua própria conduta; .

143.2 consensual, por acordo entre os contratantes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução
de disputas, desde que haja interesse do contratante;

143.3 determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissoria ou compromisso arbitral,
ou por decisão judicial.

143.4 Oprocesso em que se determinar aextinção da relação contratual por ato unilateral da Administração,
sempre que possível, será instruído com:

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; _

c) Apuração de indenizações e multas aplicadas e devidas
15 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA NULIDADE

Pça. Marechal Deodoro, nº 03, 1º andar- Centro. - CEP: 45420-000 ª
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15.1 Constatada irregularidade na execução contratual, caso não seja possivel osaneamento, a decisão sobre
. a suspensão da execução ou sobre a declaração de nulidade do contrato somente será adotada na hipótese em

que se revelar medida de interesse público, observado o CAPITULO Xl do TITULO lII da Lei nº 14.133, de 2021.

16 CLÁUSULA DÉCIMA sExTA - DAS ALTERAÇÓES

16.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do CAPITULO VII do TITULO III da Lei nº
14.133, de 2021.

17 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - Dos cAsos OMISSOS

17.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei Federal n.º
14.133/2021 e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei Federal n.º
8245/1991 (Lei de Inquilinato), bem assim nas normas e nos princípios gerais dos contratos.

18 CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS CONDIÇÓES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

18.1 As comunicações entre o A LOCATARIA e o LOCADOR devem ser realizadas por escrito sempre que o
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

18.2 Deverá a LOCATARIA emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas a execução
d o contrato. ' '

18.3 Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá um prazo de 1 (um) mês para decidir, admitida
a prorrogação motivada, por igual período, conforme o âúnicoº, do art. 123, da Lei Federal n.º 14.133/2021.

“ Da entrega do imóvel '

18,4 A locatária declara, a partir do Termo de Recebimento, que recebeu o imóvel, bem como todos os
acessórios, em estado de habilidade, conservação e funcionamento, de acordo corn os relatórios fotográfico e de
vistoria, para assim restitui-lo, nas mesmas condições, nos termos da presente cláusula ou quando findo ou
resc ind ido o contrato,

18.5 O Termo de Recebimento do imóvel será lavrado pelo servidor Marcel Adauto Bomfim Assis, inscrito sob a
matricula de n.º 38424, no ato do recebimento das chaves.

19 CLÁUSULA DEciiviA NONA - DO FORO

18.1. _As partes elegem oForo da Comarca de Valença - Bahia, que prevalecerá sobre qualquer outro, por mais
privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas or_iundas do presente Contrato, das testemunhas.

Epor estarem LOCADOR e LOCATARIO de pleno acordo corn odisposto neste instrumento particular, assinam-
no na presença das duas testemunhas abaixo em 03 (três) vias de igual teor e forma, destinando-se uma via para
cada uma das partes interessadas. ' ' — _

Cairu - Bahia, xx de xxxx de xxxx

IRAMAR BRAGA DE SOUZA COSTA MARIA HELENA DA SILVA AZEVEDO
MUNICIPIO DE C_AIRU - BAHIA LOCADOR

LOCATARIO

Testemunhas:

Nome: Yana Alves Passos Nome: Humar José de Souza
CPF: 033.732.045-42 cpi: 929,o45_o55_o4

Pça. Marechal Deodoro, nº 03,1º andar —Centro. - CEP: 45420-000
Site:  - Telefone: (75) 3653-2151/2122
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PARECER JURIDICO

PROCESSO ADMINISTRATIVO 420/2024 4

Ementa: Locação de Imóveis. Contratação

Direta. Inexigibilidade com base no art. 74,

V, da Lei nº 14.133/2021. Possibilidade.

' Requisitos Necessários.

Trata o presente de resposta à solicitação formalizada nos autos do processo
administrativo para emissão de parecer juridico favorável ou não quanto à
possibilidade de contratação direta por inexigibilidade de licitação para “locação de
imóvel", nos termos do dossiê apresentado.

MÉRITO ' , O
A regra constitucional insculpida no art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal de
1988 estabelece a obrigatoriedade das contratações de obras, serviços, compras e
alienações da Administração Pública serem precedidas de licitação.

No entanto, o referido dispositivo submete a legislação infraconstituciona taref de

excepcionara regra geral ali estabelecida. _ __

Prefeitura Municipal de Cairu —Estado da Bahia
. Pça. Teixeira de Freitas, s/nº, l º andar-Centro.

CEP: 45420-000 - Site: www.cairu.ba.ov.br
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Neste diapasão, foi editada pela União Federal, no uso de sua competência

constitucional a Lei nº. 14.133/2021, que altera por completo e moderniza a temática

tratada pela Lei nº 8.666/93, que regulamenta o art. 37, XXI, da C.F. acima

mencionado, inclusive, no que afine as hipóteses de possibilidade para contratações

diretas.

De acordo com os preceitos contidos nos artigos 37, XXI, CF e 11 da Lei 14.133/2021,

a licitação pode ser conceituada como sendo um processo administrativo que objetiva

assegurar que a Administração contrate a melhor proposta disponivel no mercado,

sendo respeitado o direito de todo administrado se candidatar, em igualdade de
condições, a ser fornecedor do Estado.

0 tema, contudo, ao determinar a regra de contratação através de certame licitatório,

expõe algumas exceções em que se admite a contratação direta através da
Inexigibilidade e da Dispensa.

Abaixo trataremos de forma especificada hipótese aplicável ao caso concreto sobre o
qual nos debruçamos. '

Da análise de inexigibilidade no presente caso

Feitas as considerações acima, passemos aanalisar se acontratação que se pretende
realizar preenche os requisitos legais exigidos no dispositivo legal que regulamenta a
matéria.

O art. 72 e seguintes da Lei nº 14.133/2021 retrata as hipóteses de co rataçõe
diretas, relatando em seu art; 74 aquelas relativas às possibili es d
INEXIGIBILIDADE, senão vejamos: ' '

Prefeitura Municipal de Cairu —Estado da Bahia
Pça. Teixeira de Freitas, s/nº, 1º andar —Centro.

CEP: 45420-000 - Site: www.cairu.ba.ov.br
CNPJ:14 235907/0001-44 Telefone: (75) 3653-2122
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“Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em

especial nos casos de: =

V - aquisição ou locação de imóvel cujas características de

instalações e de localização tornem necessária sua escolha;"

Nesse timbre, o que verifica é que a contratação em tela, pode ser, sem dúvidas,

enquadrado no inciso V, do art. 74 da Lei nº 14.133/2021.

Análise do Processo Administrativo demonstra que o mesmo possui todos os

documentos necessários, notadamente o ETP, TR, Certificação de disponibilidade de
imóveis públicos, Relatório Social, Laudo de Avaliação do Imóvel, outros.

Diante da situação ora em comento, passo a opinar —

Avista de tudo quanto exposto acima, econsiderando a proposta apresentada, esta
assessoria está convencida de que encontra-se nos dentro dos limites da legislação
aplicada ao caso sub examine as condições necessárias à realização do contrato de

locação de imóvel acima explicitados “com a Municipio de Cairu - BA, com a
inexigibilidade da licitação nos termos da legislação específica.

Não há por conseguinte, impedimento de ordem legal para o acolhimento da
postulação formulada nos autos que vieram à análise.

Por fim, ressalta que o presente parecer tem caráter meramente opinativo, não
vinculando aadministradora em sua decisão, já que analisados apenas os caracteres
legais, ficando a decisão de mérito acerca da oportunidade, conveniência,

Prefeitura Municipal de Cairu —Estado da Bahia
Pça. Teixeira de Freitas, s/nº, l º andar —Centro.

CEP: 45420-000 - Site: www.cairu.ba.ov.br
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necessidade e viabilidade orçamentária e financeira a cargo da autoridade

competente. .

Este é o parecer, SMJ.

CairU(BA), 22 de Julho de 2024. '

wxràíf UNIOR
ASSESSOR J RÍDICO

OAB/BA Nº '15 .745

Pça. Teixeira de Freitas, s/nº, lº andar- Centro.
CEP: 45420-000 - Site: www.cairu.baov.br

CNPJ:l4 235907/0001-44 Telefone: (75) 3653-2122



GABINETE DO PREFEITO
ATO DE AUTORIZAÇÃO DE INEXIGIBIIDADE DE LICITAÇÃO É

. P R O C E S S O ADMINISTRATIVO Nº 420/2024

f INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 064/2024

ªjªª; A vista dos elementos contidos no presente Processo, devidamente justificado,
3 CONSIDERANDO amanifestação do Agente de Contratação acerca do atendimento aos
ª" requisitos técnicos exigidos no art. 72 da Lei nº 14133/2021; CoNsiDERANDo que o
' PARECER JURIDICO atesta que foram cumpridas as exigências legais, e no uso das

atribuições que me foram conferidas, em especial ao disposto no artigo 72, Vlll, da Lei nº —.
' Í: 14.133/2021, AUTORIZO AINEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO epigrafada eadoção das

medidas necessárias para a contratação descrita a seguir:

Locação de um imóvel, localizado na Rua da Amendoeira,
s/n, Areal, Boipeba, Município de Cairu/BA, para USO da
Secretaria de Politicas Sociais com a finalidade de

objeto ase, contratado; funcionamento do Centro de Referência de Assistência
Social - CRAS eServiço de Convivência e Fortalecimento ;
de Vínculos - SCFV do Distrito de Boipeba, Municipio de _.

"_ Cairu, Estado da Bahia. ff
__ Contratado: MARIA HELENA DA SILVA AZEVEDO, pessoa física, “É

_ brasileira, maior, com residência na Rua Benjamim
_ Constant, Nº 01, Bairro Centro, Municipio de Cairu, Estado
g da Bahia, CEP 45.420-000, portadora da Carteira de
.“ Identidade nº 15.041.925-24, expedida pela Secretaria da
i Segurança Pública do Estado da Bahia, inscrita no

Cadastro de Pessoas Físicas sob nº O48.676.065-02.

'

: Determino, ainda, que se leve a efeito, em no máximo 10 (dez) dias, a publicidade
encarecida pelas normas de regência, em especial atenção, inclusive, à dicção do
parágrafo único do artigo 72, da Lei Federal nº 14.133/2021, para que fique àdisposição “Í
do público em sitio eletrônico oficial.

_ Cairu -BA, 29 de julho de 2024. "
, /W' HlLDÉClO ANTON 01ª ' ELES FILHO

Prefeit v» _
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_ . GABINETE DO PREFEITO '

ATO DE AUTORIZAÇÃO DE INEXIGIBIIDADE DE LICITAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N º 420/2024

' INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 064/2024

A vista dos elementos contidos no presente Processo, devidamente justificado,
CONSIDERANDO a manifestação do Agente de Contratação acerca do atendimento aos
requisitos técnicos exigidos no art. 72 da Lei nº 14.133/2021; CONSIDERANDO que o
PARECER JURIDICO atesta que foram cumpridas as exigências legais, e no uso das
atribuições que me foram conferidas, em especial ao disposto no artigo 72, Vlll, da Lei nº
14133/2021, AUTORIZO A INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO epigrafada e adoção das
medidas necessárias para a contratação descrita a seguir:

: Locação de um imóvel, localizado na Rua da Amendoeira,
, s/n, Areal, Boipeba, Municipio de Cairu/BA, para uso da .

Secretaria de Politicas Sociais com a finalidade de
gb,-emas” Cent,-atado: funcionamento do Centro de Referência de Assistência

Social —CRAS e Serviço de Convivência e Fortalecimento
de Vínculos - SCFV do Distrito de Boipeba, Municipio de
Cairu, Estado da Bahia.

Contratado: MARIA HELENA DA SILVA AZEVEDO, pessoa fisica,
brasileira, maior, com residência na Rua Benjamim

. Constant, Nº 01, Bairro Centro, Municipio de Cairu, Estado
da Bahia, CEP 45.420-000, portadora da Carteira de
Identidade nº 15.041.925-24, expedida pela Secretaria da
Segurança Pública do Estado da Bahia, inscrita no
Cadastro de Pessoas Fisicas sob nº O48.676.065-02.

Prazo de Vigência: 05 (cinco) meses _
Valor Total: R$ 19.500,00 (dezenove mil equinhentos reais)

, Fundamento Legal: Art. 74, inc. V, da Lei 14133/2021.

Determino, ainda, que se leve aefeito, em no máximo 10 (dez) dias, apublicidade
« encarecida pelas normas de regência, em especial atenção, inclusive, a dicção do

parágrafo único do artigo 72, da Lei Federal nº 14133/2021, para que fique àdisposição
do público em sitio eletrônico oncial.

Cairu —BA, 29 de julho de 2024.

HlLDÉClO ANTÓNIO MEIRELES FILHO
Prefeito Municipal

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: MZHEODYWMTUZNUYXMTJBRK
ª Esta edição encontra-se no site oficial deste ente.
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A coNTRATo Nº 167/2024.

O MUNICÍPIO DE CAIRU, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público interno, através do Fundo Municipal
de Assistência Social, inscrito no CNPJ sob o n.º 14049684/0001-20, sito à Praça Marechal Deodoro, nº. 03,
Centro, através da Secretaria Municípal de Políticas Sociais representado neste ato, nos termos do Decreto
Municipal Nº 702, de 06 de agosto de 2021, pela Secretária de Políticas Sociais, Senhora IRAMAR BRAGA DE
SOUZA COSTA. brasileira, com endereço residencial na Rua Duque de Caxias, s/n, Centro, na cidade de Ituberá,
Estado da Bahia, CEP 45435-000, portadora da cédula de identidade nº 08.539.683-49, expedida pela Secretaria
de Segurança Pública do Estado da Bahia, inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas sob nº 598243015-34,
doravante denominado de LOCATARIO recebe em locação da senhora MARIA HELENA DA SILVA AZEVEDO,
pessoa física, brasileira, maior, com residência na Rua Benjamim Constant, Nº 01, Bairro Centro, Município de
Cairu, Estado da Bahía, CEP 45.420-000, portadora da Carteira de Identidade nº 15.041.925-24, expedida pela
Secretaria da Segurança Pública do Estado da Bahia, inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas sob nº 048.676.065-
02, adiante denominado de LOCADOR, o imóvel descrito na cláusula primeira, mediante as condições do presente
I N S T R U M E N T O C O N T R A T U A L .

FUNDAMENTO DO CONTRATO: Este contrato decorre do Processo Administrativo nº 420/2024,
fundamentado erfi inexigibilidade de licitação, tombada sob o nº 064/2024, na forma do disposto no Artigo 74,
V, da Leí nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e suas alterações posteriores, mediante as seguintes cláusulas e
condições:

1. CLAUSULA PRIMEIRA - D O OBJETO

1.1 Locação de um imóvel, composto por 02 (duas) casas, a primeira composta de (02) dois pavimentos,
construida em estrutura de concreto com alvenarias de bloco cerâmico, laje, no térreo: (01) um banheiro, (01) um
quarto, (01) uma sala, (01) uma cozinha e (01) uma varanda. O 1º andar coberto com telhas de cerâmica em
estrutura de madeira, composto de: (03) três quartos sendo (02) dois com varanda, (01) banheiro social e área
verde aberta. A (02ª) segunda casa construída em bloco cerâmico, telhas em cerâmica com (01) urna cozinha tipo
americana, (01) um quarto, (01) um banheiro, e área de ervíço, localizado na Rua da Amendoeira, s/n, Areal,
Boipeba, Município de Cairu/BA, para uso da Secretaria de Políticas Sociais com a finalidade de funcionamento
do Centro de Referência de Assistência Social —CRAS e Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos —
SCFV do Distrito de Boipeba, II/junicipío de Cairu, Estado da Bahia.

B

ITEM DESCRI o Do sERvI o I m i -QUANT. VL. uNIT. VL ToTAL
Locação de um imóvel, localizado na Rua da Amendoeira, s/n,
real , Boipeba, Município de Cairu/BA, para uso da Secretaría
- Politicas Soc ia i s c o m a f ina l idade d e funcionamento d o .

1 ' Centro de Referência de Assistência Social - CRAS eServiço mºª R$ º'ººº'ºº R$ Iºººººº
o Conv i vênc ia e For ta lec imen to d e Vínculos — S C F V o

Distrito de Bo ieba , Mun ic i i o de Cairu, Estado da Bahia.
— TOTAL GERAL R$ R$ 19.500,00

1.2 A Execução do objeto deste Contrato, obedecerá ao estipulado neste instrumento, bem como às
disposições constantes dos documentos adiante enumerados, que, independentemente de transcrição, fazem
parte integrante e complementar deste contrato:

1.2.1 Proceso administrativo que gerou aINEXIGIBILIDADE Nº 064/2024;
1.2.2 Termo de Referência. ,

2 CLAUSULA SEGUNDA - DO PREÇO E DAS CONDIÇOES DE PAGAMENTO

2.1 O valor mensal da locação é de R$ 3.900,00 (três míl e novecentos reais), totalizando um valor global de
R$ 19.500,00 (dezenove mil e quinhentos reais), a ser pago mensalmente até o 10º (décimo) dia útil de cada
mês subsequente tudo em favor do LOCADOR.

Parágrafo Único - Em caso de__ mora no pagamento do aluguel eencargos previstos no presente contrato, ficará
o LOCATARIO obrigado ao pagamento do principal, acrescido de juros de mora em 1% ao mês e correção
monetária pelo IGP —M: Índice Geral de Preços - Mercadp , na forma da Lei, sem prejuizo dos demais acréscimos
e penalidades previstas neste termo.

3 CLÁUSULA TERCEIRA - REGIME DE EXECUÇÃO

3.1 O regime de execução contratual da locação do imóvel situado na Rua da Amendoeira, s/n, Areal, Boipeba,
Município de Cairu/BA, CEP 45.420-000, será mensal e atenderá a Secretaria de Politicas Sociais com a nnalidade
de funcionamento do Centro de Referência de Assistência Social — CRAS e Serviço de Convivência e
Fortalecimento de Vínculos —SCFV do Distrito de Boipeba, Município de Cairu, Estado da Bahia.

4 C L A U S U L A QUARTA —DOS TRIBUTOS E DEMAIS ENCARGOS

4.1 As taxas, seguros contra fogo, bem como impostos municipais que incidam sobre o imóvel correrão por
conta exclusí ado LOCADOR,_c_abendo ao LOCATARIO opagamento das despesas decorrentes do uso de água,- IL

_ vríãirura Municipalde Cairu - Estado da Bahia »CNPI:14 235307/0001-44
' ' Pça. Marechal Deodoro, nº 03, 1º andar-Centro. -CEP:45410-000
' ' Site: www.cairu.ba.ov.br -Telefone: (75) 3553-2151/2122
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5 CLÁUSULA QUINTA —"DO PRAZO DE VIGENCIA ECONDIÇÓES DE RENOVAÇÃO

5.1 O presente contrato de locação vigorará pelo período de 05 (cinco) meses a contar da data de assinatura
deste contrato, de 29/07/2024 à 29/12/2024.

Parágrafo“ Primeiro - Transcorrido o período contratual e havendo interesse entre as partes na continuidade da
locação, a renovação da vigência contratual se dará através de termo aditivo, devidamente justificado, prorrogando
o presente contrato, veriúcado interesse público e a vanlajosidade para a Administração em confronto com outras
opções, nos termos do art. 107, da I-_ei n.º 14.133/2021, com atenção a impossibilidade de ajustes verbais, prevista
no 52º, do art. 95, da Lei Federal n.º 1443312021.

5.2. O Termo de Devolução do Imóvel será lavrado por servidor designado quando da desocupação do imóvel
ao final do contrato edevera” conter aassinatura do locador.
6 CLÁUSULA SEXTA —REAJUSTE DO PREÇO
6.1 Os preços propostos serão lixos e irreajustáveis pelo periodo de doze meses da data de apresentação da
proposta de preços ou do orçamento, exceto quando tratar-se de situações previstas na Lei.

6.2 Na concessão de reajuste anual, será aplicado o Índice Geral de Preços - Mercado (IGP-M), divulgado
periodicamente pela Fundação Getúlio Vargas, considerando o prazo de 12 (doze) meses contados da data-base
referente à confecção do laudo de avaliação do imóvel.

7 CLAUSULA SÉTIMA - OAS OBRIGAçõES GERAIS
Dos deveres eresponsabilidades do LOCATARIO:

7.1 Proceder à vistoria do imóvel locado recebendo-o em perfeito estado e obrigando-se a:

a) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste contrato e Termo de Referência de locação de
imóvel, sendo resguardado o direito de exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo locador, de
acordo com o contrato e seus anexos;

b) Notificar o locador de quaisquer vícios verihcados no imóvel, para que o locador efetue a reparação necessária
_ no prazo estipulado em contrato, mediante disposto no inc. IV, art. 23, da Lei n.º 8245/1991;

c) Manter o objeto da locação no mais perfeito estado de conservação e limpeza, para assim o restituir ao
LOCADOR, quando finda ou rescinda alocação, correndo por sua conta exclusiva, as despesas necessárias para _
esse nm, notadamente-, as que se referem à conservação de pintura, portas comuns, fechaduras, trincos,
puxadores, vitrais e vidraças, ílystres, instalações elétricas, torneiras, aparelhos sanitários, fogão e quaisquer
outras, inclusive, obrigando-se 'a pintá-lo novamente em sua desocupação, com tinta e cores iguais as pré-
existentes; tudo de acordo com o laudo de vistoria, assinado e anexado a este contrato, fazendo parte integrante
do mesmo;

d) Não fazer instalações, adaptações, obra ou benfeitorias, inclusive colocação de luminosos, placas, letreiros e
cartazes, sem a prévia obtenção de autorização, por escrito por parte do LOCADOR;

e) Caso seja necessário modiãcar a estrutura do imóvel no decorrer do contrato de locação, a Administração
poderá fazê-Io, com consentimento do locador, conforme inc. Vl, do art. 23, da Lei n.º 8245/1991

f) Não transferir este contrato]; não sublocar, não ceder ou emprestar, sob qualquer pretexto ede igual forma,
alterar a destinação da locação, não restituindo o decurso do tempo, por si só, na demora do LOCADOR reprimir
a infração, assentimento à mesma;

g) Encaminhar ao LOCADOR todas as notificações, avisos ou intimações dos poderes públicos que foram
entregues no imóvel, sob pena de responder pelas multas, correção monetária e penalidades decorrentes do
atraso no pagamento ou satisfação no cumprimento de determinações por aqueles poderes;

h) No caso de qualquer obra, reforma ou adaptação devidamente autorizada pelo LOCADOR, repor por ocasião
da entrega efetiva das chaves do imóvel locado, seu estado primitivo, não podendo exigir qualquer indenização;

i) Permitir avistoria do imóvel pelo locador ou por seu mandatário, conforme disposto no inc. IX, do art. 23, da
Lei n.º 8245/1991, bem como permitir a visitação de terceiros ao imovel, no caso de este ser colocado à venda;

j) Consentir com arealizaçãofiãle reparos urgentes àcargo do locador. Caso os reparos excedam oprazo de 10
(dez) dias, seráíassegurado odireito ao abatimento do aluguel proporcional ao periodo excedente, na forma do

. parágrafo único, do art. 26, da Lei n.º 8.245/1991;

k) Restituir o imóvel no estado ern que o recebeu, finda a locação, salvo as deteriorações decorrentes do seu uso
normal, conforme delimita o inc. lII, art. 23, da Lei n.º 8245/1991.

Dos deveres e responsabilidades do LOCADOR:

7.2 Cabe - LOCADOR: _
Ã_ . ] 73ª ,,»
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a) Disponibilizar o imóvel acima descrito nos prazos e condições estipuladas neste contrato, e cumprir, sem
' restrição e no que couber, o disposto no Art. 22 da Lei nº 8245/91;

b) Permitir o uso livre do mesmo, desde que o uso seja compatível com a ânalidade da locação;

c) Prestar os esclarecimentos;necessários sobre o imóvel e assuntos a ele inerentes sempre que for solicitado
pelo LOCATARIO; .a.

d) Arcar com despesas de qllialquer natureza que não estejam compreendidas naquelas de obrigação do
LOCATARIO, geradas antes, durante ou após o prazo de locação do imóvel;

e) Não promover, durante a vigência do contrato, modincações no imóvel objeto deste instrumento sem
autorização do LOCATÁRIO, especialmente aquelas que possam alterar a condições de utilização do mesmo em
razão da necessidade de instalação;

f) Promover vistorias de modo a não atrapalhar as regulares atividades desenvolvidas pelo LOCATARIO;

g) Receber e dar quitação nos pagamentos efetuados pelo LOCATARIO;

h) informar previamente a Ipcatária alteração na titularidade do imóvel, apresentando documentação
correspondente, sendo reservãdo à Iocatána o direito de preferência para adquirir o imovel locado, conforme
disposto àSeçã? V, da Lei n.º 9245/1991;
i) 0 LOCADOR se obriga, em:/caso de alienação do imovel locado, aincluir na escritura respectiva cláusula que
imponha ao adquirente a obrigação de respeitar a presente locação, ate' o termino do contrato, ressalvadas as
disposições especiais das leis de emergência sobre o inquilinato.

j) Entregar o imóvel em perfeitas condições de uso para os Hns a que se destina, e em estrita observância as
especificações contidas no Termo de Referência;

k) Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacifico do imóvel;

|) Manter, durante alocação, à” forma eodestino do imóvel;
m) Responder por quaisquer viõios anteriores à locação, devendo repara-los no prazo fixado em contrato, as suas
expensas, no todo ou em parte, em atenção ao disposto no inc. ll, do art. 22, da Lei n.º 8245/1991;

n) Auxiliar aLOCATÁRIA na descrição minuciosa do estado do imóvel, quando da realização da vistoria; .
o) Pagar taxas de administração imobiliária e de intermediações, caso tenha contratado estes serviços, na forma
do inc. Vll, do art. 22, da Lei Federal n.º 8245/1991;

p) Entregar os serviços objeto da presente contratação dentro do prazo constante em sua proposta;

q) Pagar os impostos e taxas incidentes ou que venham a incidir sobre o imóvel enquanto durar a locação,
conforme inc. VIII, do art. 22, da__,Lei n.º 8245/1991;
r) Manter, durante avigência contrato, todas as condições de habilitação (regularidade Gscal etrabalhista) e
qualificação exigidas no processo licitatório de inexigibilidade, bem como as condições de contratar com a
Administração Pública, sob pena de aplicação das sanções administrativas por descumprimento de cláusula
contratual;

s) Responsabilizar-se corn a limpeza de todos os ambientes utilizados, entregando os mesmos em condições
higiênicas para o perfeito uso;

t) As despesas decorrentes de danos causados por fenômenos naturais ou por sinistro serão por conta do
L O C A D O R .

u) Responsabllizar-se pelos vícios edanos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a27, do
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990) ,

v) Na entrega do imóvel, verificando-se infração de quaisquer das Cláusulas que integram este contrato, ou a
necessidade de reparo ou conserto, permanecerá o LOCATARIO, efetuando devidamente o pagamento o aluguel,
até a efetiva entrega das chaves, até que a anormalidade seja sanada;

w) indenizar a locatária pelas benfeitorias necessárias por ele efetuadas, quando essenciais para a conservação
do imóvel, a exemplo de reparos de telhado, paredes, substituição de componentes de sistemas elétrico e
hidráulico. entre outras; ainda que não tenham sido autorizadas previamente, na forma do art. 35, da Lei n.º
8.245/1991;

B CLAUSULA OITAVA UIQAS DOTAÇOES ORÇAMENTÁRIAS
8.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão a conta de recursos especíncos consignados
na Lei Orçamentária Anual deste exercicio, conforme a seguinte dotação:

_ ' "=* ELEMENTO DE
N I ,GESTORA FONTE PROJETO/ATIVIDADE DESPESA

V V

n a
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6.2 No casio de renovação [do vinculo com oimóvel selecionado, serão utilizadas dotações correspondentes
relativas aos exercicios Gnancéiros nos quais a relação contratual estiver em vigor
9 CLÁUSULA NONA —DA RESCISÃO CONTRATUAL

9.1 A infração das obrigações consignadas na cláusula sétima deste contrato, sem prejuízo de qualquer outra
prevista em Lei, por parte do LOCATARIO, é considerada como e natureza grave, acarretando a rescisão
contratual, com o consequente despejo e obrigatoriedade de imediata satisfação dos consectários contratuais e
legais. s.

9.2 Ficará opresente contrato rescindido, de pleno direito, independentemente de aviso ou interpelação judicial
ou extrajudicial, e sem prejuizo das sanções cabíveis nos casos enumerados nos arts. 155 e 156 da Lei n.º
14133/2021.

9.3 Aalteração social ou amodificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará arescisão se
não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

9.4 Nos casosjem que reste impossibilitada aocupação do imóvel, por situações adversas, tais como desastre
natural, incêndio, desapropriação, desmoronamento, entre outras, a locatária poderá considerar o contrato
rescindido, ficando dispensada de qualquer muita.

9.5 OTermo de Rescisão deverá ser publicado na imprensa oficial
Parágrafo Primeiro - caso ofírêbjeto da locação venha aser desapropriado pelos Poderes Públicos, ficará o
presente contrato, bem como _o LOCADOR, exonerados de todas e quaisquer responsabilidades decorrentes
destes fatos.

10 CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES

10,1 0 LOCADOR sujeitar-se-á, no caso de inadimplemento de suas obrigações, às seguintes sanções,
graduados conforme a gravidade da infração, sem prejuizo de sanções civis e criminais, se for o caso, de acordo
corn a Lei 14.133/21, em sua atual redação, apurado em processo administrativo, garantida a ampla defesa e o
contraditório constitucional: , ,

a) Advertência, por escrito, sempre que ocorrerem pequenas irregularidades, para as quais haja concorrido.
b) Multas de até: '

b1) 0,20% (vinte décimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso no prazo contratual, até o trigésimo
dia, ou nos prazos parciais das Ordens de Fornecimentos, limitadas a 20% do valor da fatura;

. b2) 0,40% (quarenta décimos por cento) do valor deste contrato, por dia de atraso superior a 06 (seis) meses,
limitadas a 20% do valor da fatura;

b3) multa de ate' 50% (trinta pofcento) em caso de descumprimento das normas desse contrato.
c) A multa dobrara' a cada caso de reincidência, não podendo ultrapassar a 30% do valor atualizado do contrato,
sem prejuizos da cobrança de pferdas edanos que venham aser causados ao interesse público eda possibilidade
da rescisão contratual; “ví-_ —
d) impedimento de contratar cpm aAdministração do Ente Federativo Contratante, por prazo não superior a03
(três) anos.

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Publica pelo prazo minimo de 03
(três) anos e máximo de 06 (seis) anos).

f) Ovalor de cada multa será atualizado monetariamente, caso haja fator de reajustamento de preços vigente no
mês em que cessar o motivo que lhe deu origem.

g) As multas previstas na alinea "b" poderão, a critério da Administração, serem aplicadas isoladas ou
conjuntamente com outras sanções, a depender do grau "da infração cometida pelo adjudicatária.

h) Antes da aplicação da multa, será facultada adefesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de sua intimação;

i) ,A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao locador, sem prejuizo de cobrança judicial posterior, observando-se oprocedimento eprazo de defesa
previstos no art. 158, da" Lei Federal n.º 14133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e

_ de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

j) Quando aplicadas, as multas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis
ou serem eduzidas do valor correspondente ao valor do aluguel estabelecido.

“à? ill .A.
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k) As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são
passíveis de reabilitação na forma do art. 163, da Lei Federal n.º 14133/2021;

I) Os danos e prejuizos serão ressarcidos à contratante no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contado
da notiicação administrativa à contratada, sob pena de multa.

11 CLÁUSULA DÉCIMA FÍRIMEIRA - DA PUBLICAÇÃO EVINCULAÇÃO ..
11.1 O contratante providenciará a divulgação do contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP)
e do seu extrato em sitio eletrônico oncial, certificado digitalmente por autoridade certiâcadora, no qual o
contratante divulga de forma centralizada as informações e os serviços de governo digital dos seus órgãos e
entidades, no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da data da assinatura do contrato.

12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

12.1 competirá ao Contratante proceder ao acompanhamento da execução do contrato, na forma do art. 117 da
Lei Federal 14133/2021, ncando esclarecido que a ação ou omissão, total ou parcial, da nscalização do
Contratante não eximirâà Contratada de total responsabilidade na execução do contrato.

a) A Hscalização será exer-eida no interesse exclusivo da contratante, não excluindo nem reduzindo a
responsabilidade da contratada.

b) As exigências e a atuação da Hscalização pelo órgão ou entidade contratante em nada restringe a
responsabilidade única, integral e exclusiva da contratada no que concerne ã execução do objeto contratado.

c) A fiscalização e o acompanhamento da execução deste Contrato, não reduz ou exclui a responsabilidade do
LOCADOR, para escusá-Ia dos seus encargos.

d) A gestão do presente termo de contrato será realizada pela Secretária Municipal de Politicas Sociais, a
senhora Iramar Braga de Souza Costa.

e) Conforme determinação (dio art. 117 da Lei nº 14.133/2021, o presente contrato será acompanhado e
tiscalizado pelo servidor designado pela Administração, que deverá receber cópia deste contrato (com o devido
protocolo). ( _
13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PRERROGATIVAS DO CONTRATANTE

13.1 As prerrogativas do contratante reger-se-ão pela disciplina do CAPÍTULO IV do TITULO Ill da Lei nº 14.133,
d e 2021.

14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DA EXTINÇÃO

14.1 A extinção do contrato reger-se-á pela disciplina dos CAPÍTULOS Vlll do TITULO Ill da Lei nº 14.133, de
2021. i;. —

14.2 Constituirão motivos paia extinção do contrato, aqual deverá ser formalmente motivada nos autos do
processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações:

142.1 não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais;

142.2 desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e
nscaiizar sua execução ou por autoridade superior;

142.3 caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato;

142.4 razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante; _

14.3 A extinção do contrato poderá ser:

143.1 determinada por atojªunilateral e escrito do contratante, exceto no caso de descumprimento decorrente
de sua própria conduta; , :;
14.3.2 consensual, por acordo entre os contratantes, por conciliação, por mediação ou porcomitê de resolução
de disputas, desde que haja interesse do contratante;

14.33 determinada por decisão arbitral, em decorrência de clausula compromissória ou compromisso arbitral,
ou por decisão judicial.

143.4 O processo em que se determinar a extinção da relação contratual por ato unilateral da Administraçâo,
sempre que possivel, será instrluido com: '_
a) Balanço dos eventos contratuais ja' cumpridos ou parcialmente cumpridos;
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

c) Apuração de indenizações e multas aplicadas e devidas

1> CL » ULA DÉCIMA QUINTA -DA NULIDADEí . , _.tl
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15.1 Constatada irregularidade na execução contratual, caso não seja possivel o saneamento, a decisão sobre
a suspensão da execução ou sobre a declaração de nulidadedo contrato somente será adotada na hipótese em
que se revelar medida de interesse público, observado o CAPITULO Xi do TITULO lll da Lei nº 14.133, de 2021.

16 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS ALTERAÇõES

16.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do CAPÍTULO VII do TÍTULO IIl da Lei nº
14.133, de 2021. -

17 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DOS CASOS OMISSOS

17.1 Os casos omissos serãª decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei Federal n.º
14.133/2021 e demais normas 'aplica'veis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei Federal n.º
8245/1991 (Leiíde Inquilinato), bem assim nas normas e nos principios gerais dos contratos.

18 CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA —DAS CONDICOES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
18.1 As comunicações entre o A LOCATARIA e o LOCADOR devem ser realizadas por escrito sempre que o
ato exigir tal fonnalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

18.2 Deverá a LOCATARIA emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução
d o contrato. '

18.3 Concluída a instrução domequerimento, aAdministração terá um prazo de 1(um) mês para decidir, admitida
a prorrogação motivada, por igual periodo, conforme o êúnicoº, do art. 123, da Lei Federal n.º 14433/2021.
Da entrega do imóvel '

18.4 A Iocatária declara, a partir do Termo de Recebimento, que recebeu o imóvel, bem como todos os
acessórios, em estado de habilidade, conservação e funcionamento, de acordo com os relatórios fotográfico e de
vistoria, para assim restitui-Io, nas mesmas condições, nos tennos da presente cláusula ou quando indo ou
resc ind ido o cont ra to .

18.5 O Termo de Recebimento do imóvel sera” lavrado pelo servidor Marcel Adauto Bomnm Assis, inscrito sob a
matrícula de n.º 35424, no ato do recebimento das chaves.

19 CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO
('.:

18.1 . As partes elegem oFofo da Comarca de Valença - Bahia, que prevalecerá sobre qualqueroutro, por mais
privilegiado queiseja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato, das testemunhas.
E por estarem LOCADOR e LOCATARIO de pleno acordo com o disposto neste instrumento particular, assinam-
no na presença das duas testemunhas abaixo em 03 (três) vias de igual teor e forma, destinando-se uma via para
cada uma das partes interessadas.

N;, Cairu - Bahia, 29 de julho de 2024
Documento assinado digitalmente

í govbr Verifique em IIttpsl/vil ldanilíguiabi

IRAMAR BRAGA DE SOUZA COSTA MARIA HELENA DA SILVA AZEVEDO
MUNICIPIO D E CAIRU - BAHIA L O C A D O R

,_ LOCATARIO

Testemunhas:" '
e v ,,,

/Ç,Ç,Yi .»! ,, ., . V01 - 02
Nome: Yana Aassos Nome Humar osé de Souza

r CPF: 033732045 A :! ] CPF 29.045.055-04
zi
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C O N T R A T O Nº 167/2024.

O MUNICIPIO DE CAIRU, Estado da Bahia, pessoa juridica de direito público interno. através do Fundo Municipal
de Assistencia Social, inscrito no CNPJ sob o nzº 14049904/0001-20. sito a Praça Marechal Deodoro, nº. 03,
Centro. através da Secretaria Municipal de Politicas Sociais representado neste ato, nos termos do Decreto
Municipal Nº 702, de 06 de agosto de 2021. pela Secretária de Politicas Sociais. Senhora IRAMAR BRAGA DE
SOUZA COSTA, brasileira, com endereço residencial na Rua Duque de Caxias, s/n. Centro. nacidade de Ituberá.
Estado da Bahia, CEP 45435-000, portadora da cédula de identidade nª 08.539.6B'3_—49. expedida pela Secretaria
de Segurança Pública do Estado da Bahia, inscrita no Cadastro de Pessoas Fisicas sob n 598.243.015-34.

doravante denominado de LOCATARIO recebe sm locação da senhora MARIA HELENA DA SILVA AZEVEDO.
pessoa fisica, brasileira, maior, com residência na Rua Benjamim Constant, Nº 01, Balm: Centro. Municipio de
Caim, Estado da Bahia, CEP 45.420-000, portadora da Carteira de Identidade nº 15.04 _1.925-24, ºexpedida pela
Secretaria da Segurança Pública do Estado da Bahía, inscrita no Cadastro de Pessoas Fisicas sob n O48.676.065-
02, adiante denominado de LOCADOR, o imóvel descrito na cláusula primeira. mediante as condiçoes do presente
INSTRUMENTO CONTRATUAL .

FUNDAMENTO DO CONTRATO: Este contrato decorre do Processo Administrativo nª 420/2024,
fundamentado em inexigibilidade de licitação, tombada sob onº 064/2024, na forma do disposto no Artigo 74,
V, da Lei nª 14.133, de 1º de abril de 2021 e suas alterações posteriores, mediante as seguintes cláusulas e
condições:

1. CLAUSULA PRIMEIRA —DO OBJETO -

1.1 Locação de um imóvel, composto por 02 (duas) casas. a primeira composta de (02) dois pavimentos,
construida em estrutura de concreto com alvenarias de bloco ceramica, laje, no térreo: (01) um banheiro, (01) um
quarto, (01) uma sala, (01) uma cozinha e (01) uma varanda. O 1º andar coberto com telhas de ceramica em
estrutura de madeira. composto de: (03) tres quartos sendo (02) dois com varanda, (01) banheiro social e área
verde aberta. A(02') segunda casa construida em bloco cerâmico, telhas em cerâmica com (01 )uma cozinha tipo
americana, (01) um quarto, (01) um banheiro, e área de erviço. localizado na Rua da Amendoeira. s/n, Areal,
Boipeba. Municipio de Cairu/BA, para uso da Secretaria de Politicas Sociais com a ãnalidade de funcionamento
do Centro de Referência de Assistencia Social —CRAS eServiço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos —
SCFV do Distrito de Boipeba, Municipio de Caim, Estado da Bahia.

ITEM DEscRI -o Do SERVI o [ u m aQUANT. VL. UNI'T. VL TOTAL
Locação de um imóvel, localizado na Rua da Amendoeira, s/n,
real, Boipeba, Municipio de Cairu/BA, para uso da Secretari
- Politicas Sociais com a finalidade de funcionamento -

1 Centro de Referência de Assistência Social - CRAS eServi — R$ 690030 R$ mjºººº
- Convivência e Fortalecimento de Vínculos - SCFV o
Distrito de Boieba, Municiio de Cairu Estado da Bahia.

TOTAL GERAL R$ R$ 19.500,00
1.2 A Execução do objeto deste Contrato. obedecerá ao estipulado neste instrumento. bem como às
disposições constantes dos documentos adiante enumerados, que, independentemente de transcrição, fazem
parte integrante e complementar deste contrato:

1.2.1 Proceso administrativo que gerou aINEXIGIBILIDADE Nº 0641/2024;
1.2.2 Termo de Referência.

2 CLAUSULA SEGUNDA - DO PREÇO EDAS CONDIÇÓES DE PAGAMENTO

2.1 Ovalor mensal da locação e' de R$ 3.900,00 (três mil enovecentos reais), totalizando um valor global de
R$19.50o,0o(dexenove mil equlnentos reais), aser pago mensalmente até o10º (décimo) dia útil de cada mês
subsequente tudo em favor do LOCADOR.

Parágrafo Único - Em caso de mora no pagamento do aluguel eencargos previstos no presente contrato, ficará
oLOCATARIO obrigado ao pagamento do principal, acrescido de juros de mora em 1% ao mês ecorreção
monetária pelo IGP —M: Indice Geral de Preços -Mercadp .na forma da Lei. sem prejuizo dos demais acréscimos
e penalidades previstas neste termo.

3_ CLÁUSULA TERCEIRA - REGIME DE EXECUÇÃO

3.1 . regime de execuçâo contratual da locação do imovel situado na Rua da Amendoeira, s/n, Areal, Boipeba,
Municipio de Cairu/BA. CEP 45.420-000, sora mensal eatenderá aSecretaria de Politicas Sociais com afinalidade
de Iunctonamento do Centro de Referencia de Assistencia Social - CRAS e Serviço de Convivência e
Fortalecimento de Vínculos - SCFV do Distrito de Boipeba, Municipio de Cairu. Estado da Bahia.
4 CLAUSULA QUARTA —DOS TRIBUTOS E DEMAIS ENCARGOS '

4.1 As taxas, seguros contra fogo, bem como impostos municipais que incidam sobre oimóvel correrão por
conta exclusiva do LOCADOR. cabendo ao LOCATARIO opagamento das despesas decorrentes do uso de água,
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5 CLAUSULA QUINTA —DO PRAZO DE VIGENCIA E CONDIÇÓES DE RENOVAÇÃO

5.1 O presente contrato de locação vigorará pelo periodo de 05 (cinco) meses a contar da data de assinatura
deste contrato, de 29/07/2024 à 29/12/2024.

Parágrafo Primeiro -Transcorrido operíodo contratual ehavendo interesse entre as partesna continuidade galocação, arenovação da vigência contratual se dara atraves de termo aditivo, devidamente justificado, prorrogan o
opresente contrato, veriãcado interesse publico eavantajosidade para aAdministraçao ern confronto com outras
opções, nos termos do art. 107, da Lei n.º 14.133/2021 , com atenção a impossibilidade de ajustes verbais, prevista _
no 52ª, do art. 95, da Lei Federal n.º 14.133/2021.

' 5.2. 0 Termo de Devolução do Imóvel será lavrado por servidor designado quando da desocupação do imóvel
. ao t'inal d o contrato e deverà conter a assinatura d o locador.

“: 6 CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE DO PREÇO
6.1 Os preços propostos serão fixos eirreajustáveis pelo periodo de_doze meses da data de apresentação da

j proposta de preços ou do orçamento, exceto quando tratar-se de situaçoes previstas na Lei.

É 6.2 Na concessão de reajuste anual, será aplicado oIndice Geral de Preços - Mercado (IGP-M), divulgado
; periodicamente pela Fundação Getúlio Vargas, considerando o prazo de 12 (doze) meses contados da data-base
ª referente aconfecção do laudo de avaliação do imóvel. '

7 CLAUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÓES GERAIS

Dos deveres e responsabilidades do LOCATARIO:

7.1 Proceder à vistoria do imovel locado recebendo-o em perfeito estado eobrigando-se a:

a) Receber o objeto no prazo econdições estabelecidas neste contrato eTermo de Referência de locação de
imóvel, sendo resguardado odireito de exigir ocumprimento de todas as obrigações assumidas pelo locador, de
acordo com o contrato e seus anexos; '

b) Notincaro locador de quaisquer vícios verificados no imóvel, para que olocador efetue areparação necessaria
no prazo estipulado em contrato, mediante disposto no inc. IV, art. 23, da Lel n.º 6245/1991;

c) Manter o objeto da locação no mais perfeito estado de conservação e limpeza, para assim o restituir ao
LOCADOR. quando finda ou rescinda alocação, correndo por sua conta exclusiva, as despesas necessárias para
esse tim, notadamente, as que se referem à conservação de pintura, portas comuns, fechaduras, trincos,
puxadores, vitrais evidraças, lustres, instalações elétricas, torneiras, aparelhos sanitários. fogão e quaisquer
outras. inclusive. obrigando-se a pinta-lo novamente em sua desocupação, com tinta e cores iguais as pré-
existentes; tudo de acordo com olaudo de vistoria, assinado eanexado aeste contrato, fazendo parte integrante
do mesmo:

d) Não fazer instalações, adaptações, obra ou benfeitorias, inclusive colocação de luminosos, placas, letreiros e
cartazes. sem a prévia obtenção de autorização, por escrito por parte do LOCADOR;

e) Caso seja necessário modificar aestrutura do imóvel no decorrer do contrato de locação, aAdministração
I podera fazê-Io, com consentimento do locador, confonne inc. VI, do art. 23, da Lei n.º 8245/1991
' f) Não transferir este contrato. não sublocar. não ceder ou emprestar, sob qualquer pretexto ede igual forma,
- alterar adestinação da locação, não restituindo odecurso do tempo, por si só, na demora do LOCADOR reprimir

a infração, assentimento à mesma; '

g) Encaminhar ao LOCADOR todas as notificações, avisos ou intimações dos poderes públicos que foram
entregues no imovel, sob pena de responder pelas multas, correção monetária e penalidades decorrentes do
atraso no pagamento ou satisfação no cumprimento de detemiinações por aqueles poderes;
h) No caso de qualquer obra, refonria ou adaptação devidamente autorizada pelo LOCADOR, repor por ocasião
da entrega efetiva das chaves do imóvel locado, seu estado primitivo, não podendo exigir qualquer indenização;
i) Permitir avistoria do imóvel pelo locador ou por seu mandatário, conforme disposto no inc, IX, do art. 23, da
Lei n.º 8245/1991, bem como permitir avisitação de terceiros ao imóvel. no caso de este ser colocado avenda;
j) Consentir com arealização de reparos urgentes à-cargo do locador. Caso os reparos excedam oprazo de 10
(dez) dias. será assegurado odireito ao abatimento do aluguel proporcional ao periodo excedente, na fonna do
parágrafo único. do art. 26, da Lei n.º 8245/1991;

k) Restituir oimóvel no estado em que orecebeu. finda alocação, salvo as deteriorações decorrentes do seu uso
normal, conforme delimita o inc. Ill, art. 23, da Lel n.º 8245/1991.

Dos deveres e responsabilidades do LOCADOR:

7,2 Cabe ao LOCADOR:
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a) Disponibilizar o imóvel acima descrito nos prazos e condiçoes estipuladas neste contrato, e cumprir, sem
restrição e no que couber, o disposto no Art. 22 da Lei nª 6245/91;

b) Pennitir o uso livre do mesmo, desde que o uso seja compativel com a finalidade da locação;

c) Prestar os esclarecimentos necessarios sobre o imovel e assuntos a ele inerentes sempre que for solicitado
pelo LOCATARIO;

d) Arcar com despesas de qualquer natureza que não estejam compreendidas naquelas de obrigação do
LOCATARIO, geradas antes, durante ou após o prazo de Iocaçao do imovel;

e) Não promover, durante a vigencia do contrato, modificações no imovel objeto deste instrumento sem
autorização do LOCATARIO, especialmente aquelas que possam alterar a condiçoes de utilização do mesmo em
razão da necessidade de instalação;

f) Promover vistorias de modo a não atrapalhar as regulares atividades desenvolvidas pelo LOCATARIO;

g) Receber e dar quitação nos pagamentos efetuados pelo LOCATARIO;

h) Informar previamente a Iocatária alteração na titularidade do imóvel, apresentando documentação
correspondente, sendo reservado a locataria o direito de preferência para adquirir o imovel locado, confonne
disposto à Seção V, da Leí n.º B.245/1991;

: i) OLOCADOR se obriga, em caso de alienação do imóvel locado. aincluir na escritura respectiva clausula que
f imponha ao adquirente aobrigação de respeitar apresente locação, até oterrriino do contrato, ressalvadas as

disposições especiais das leis de emergência sobre o inquilinato.

j) Entregar oimóvel em perfeitas condições de uso para os fins aque se destina, eem estrita observância as
' - especificações contidas no Tenno de Referencia;

f k) Garantir, durante otempo da locação, ouso pacmco do imóvel;
|) Manter, durante a locação, a forma eo destino do imóvel:

m) Responder por quaisquer vicíos anteriores àlocação, devendo repara-los no prazo fixado em contrato, às suas
expensas, no todo ou em parte, em atenção ao disposto no inc. ll, do art. 22, da Lei n.º 8245/1991;

ri) Auxiliar aLOCATARIA na descrição minuciosa do estado do imóvel. quando da realização da vistoria:
o) Pagar taxas de administração imobiliaria ede intermediações, caso tenha contratado estes serviços, na forma '
do inc. VII, do art. 22, da Lei Federal n.º 8245/1991;

p) Entregar os serviços objeto da presente contratação dentro do prazo constante em sua proposta;
q) Pagar os impostos etaxas incidentes ou que venham a incidir sobre o imóvel enquanto durar a locação,
conforme inc. Vlll, do art. 22, da Lei n.º 8245/1991:

r) Manter, durante avigência do contrato, todas as condições de habilitação (regularidade fiscal etrabalhista) e
qualiticação exigidas no processo licitatório de inexigibilidade, bem como as condições de contratar com a
Administração Pública. sob pena de aplicação das sanções administrativas por descumprimento de clausula
contratual; =

s) Responsabilizar-se com alimpeza de todos os ambientes utilizados, entregando os mesmos em condições
- higiênicas para o perfeito uso;

t) As despesas decorrentes de danos causados por fenomenos naturais ou por sinistro serão por conta do
LOCADOR. '

u) ResponsabiIizar-se pelos vícios edanos decorrentes do objeto. de acordo com os artigos 12, 13 e17 a27, do
.- Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8,078, de 1990)

: v) Na entrega do imóvel, verificando-se infração de quaisquer das Cláusulas que integram este contrato, ou a
: necessidade de reparo ou conseno. perrrianecera oLOCATARIO, efetuando devidamente opagamento oaluguel,

até aefetiva entrega das chaves, até que aanormalidade seja sanada;

w) indenizar aIocataria pelas benfeitorias necessárias por ele efetuadas, quando essenciais para aconsenração
do imóvel, ã exemplo de reparos de telhado, paredes, substituição de componentes de sistemas elétrico e
hidráulico, entre outras. ainda que não tenham sido autorizadas previamente, na fonna do art. 35, da Lei n.º
8245/1991;

8 CLAUSULA OITAVA —DAS DOTAÇOES ORÇAMENTÁRIAS

8.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão àconta de recursos especificos consignados
na Lei Orçamentária Anual deste exercicio. conforme aseguinte dotação:

E L E M E N T O DEUNIDADE GESTORA FONTE PROJETO/ATIVIDADE DESPESA
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